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RESUMO 

Abordando os desafios do acesso à justiça e sustentabilidade em uma comunidade tradicional 

próxima à BR-319. A comunidade Sagrado Coração de Jesus fica localizada no município do 

Careiro da Várzea, entre o quilômetro 52 ao quilometro 54 da BR-319 pela nova demarcação 

do DNIT, sendo banhada pelo Rio Autaz Mirim. O objetivo desta pesquisa foi de identificar os 

desafios do acesso à justiça e a sustentabilidade de uma comunidade tradicional as margens da 

BR-319 e como estão sendo assistidos a respeito da consulta livre, prévia e informada e as 

audiências públicas quanto a possibilidade de restruturação ou reconstrução da rodovia BR-319 

e como irá afetá-los a longo prazo. Foi realizado uma pesquisa semiestruturada do tipo 

descritiva e exploratória com abordagem qualitativa e quantitativa, contendo 52 questões com 

perguntas abertas e fechadas e o uso da escala de Likert, para explorar a aplicação da consulta 

livre, prévia e informada, bem como audiências públicas, examinando seu impacto na 

comunidade e seu envolvimento no processo decisório relacionadas à reestruturação ou 

reconstrução da BR-319 podem moldar significativamente o futuro da comunidade tradicional. 

Os impactos podem incluir alterações no acesso aos recursos naturais, deslocamento de 

comunidades, impactos ambientais e mudanças socioeconômicas. A sustentabilidade da 

comunidade dependerá da eficácia das medidas mitigadoras implementadas e da consideração 

contínua de suas necessidades e perspectivas ao longo do processo de decisão. Por fim, 

evidenciam-se violações aos direitos humanos decorrentes da omissão estatal e da ausência de 

políticas públicas integradas. A reestruturação da BR-319 exige o fortalecimento dos 

mecanismos de justiça socioambiental e a efetiva participação das comunidades tradicionais. A 

incorporação de suas vozes no processo decisório é imprescindível. Recomenda-se a ampliação 

de estudos que abranjam outros territórios igualmente impactados. 

Palavras-chave: Socioambiental; Dinâmica ambiental; Rodovias; Acesso à justiça. 

  



10 
 

ABSTRACT 

Addressing the challenges of access to justice and sustainability in a traditional community near 

BR-319. The Sagrado Coração de Jesus community is located in the municipality of Careiro da 

Várzea, between kilometer 52 and kilometer 54 of BR-319 by the new DNIT demarcation and 

is bathed by the Autaz Mirim River. The objective of this research was to identify the challenges 

of access to justice and sustainability of a traditional community on the banks of BR-319 and 

how they are being assisted with regard to free, prior, and informed consultation and public 

hearings regarding the possibility of restructuring or reconstruction of the BR-319 highway and 

how it will affect them in the long term. A semi-structured descriptive and exploratory research 

was conducted with a qualitative and quantitative approach, containing 52 open and closed 

questions and the use of the Likert scale, to explore the application of free, prior and informed 

consultation, as well as public hearings, examining their impact on the community and their 

involvement in the decision-making process related to the restructuring or reconstruction of 

BR-319, which can significantly shape the future of the traditional community. Impacts may 

include changes in access to natural resources, displacement of communities, environmental 

impacts, and socioeconomic changes. The sustainability of the community will depend on the 

effectiveness of the mitigating measures implemented and the continuous consideration of their 

needs and perspectives throughout the decision-making process. Finally, human rights 

violations resulting from state omission and the absence of integrated public policies are 

evident. The restructuring of BR-319 requires the strengthening of socio-environmental justice 

mechanisms and the effective participation of traditional communities. The incorporation of 

their voices in the decision-making process is essential. It is recommended that studies be 

expanded to cover other territories that are equally impacted. 

Keywords: Socio-environmental; Environmental Dynamics; Highways; Access to Justice. 
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1. INTRODUÇÃO 

As rodovias brasileiras são um tema importante para o desenvolvimento econômico e 

social do país. Elas são responsáveis pelo transporte de grande parte da produção nacional, bem 

como pelo deslocamento de pessoas em todo o território brasileiro. O sistema de rodovias é 

fundamental para a circulação de bens e serviços em uma economia. As rodovias proporcionam 

uma conexão eficiente entre diferentes regiões e permitem a integração dos modais de 

transporte, como ferrovias, hidrovias e portos. Além disso, as rodovias têm um papel importante 

no desenvolvimento regional, uma vez que possibilitam o acesso a áreas remotas e a expansão 

de novos mercados (Brasil, 2007; Brasil, 2010; Barni et al., 2015). 

De acordo com Rabello Quadros e Nassi (2015), o transporte rodoviário brasileiro é 

representado por cerca de 92,2% no transporte de passageiros e 61,8% no transporte de cargas. 

Por conta das grandes extensões no país, o Brasil possui a terceira maior malha rodoviária do 

mundo, com uma extensão aproximada de 1,6 milhão de km, mas encontra partida, possui 

apenas 196.000 km (cerca de 12%) são pavimentados, com predominância da rede rodoviária 

federal, que possui quase toda seu rodo facilitando o alcance de todo território brasileiro, 

demonstrando a grande importância do modal rodoviário (Brasil, 2007; Brasil, 2010). 

O órgão responsável pelas Rodovias Federais no Brasil é o Departamento Nacional de 

Infraestrutura e Transportes – DNIT. O órgão tem o objetivo de implementar a política de 

infraestrutura de transportes terrestres e aquaviários, contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável do país, o que incluem as Rodovias Federais. O DNIT está submetido ao Ministério 

de transportes e Infraestrutura, criada pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001. A legislação 

reestruturou o sistema de transportes rodoviário, aquaviário e ferroviário do Brasil, extinguindo 

o antigo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER). A sede do DNIT é em 

Brasília, no Distrito Federal. Atualmente, possui 26 unidades administrativas nos estados – as 

Superintendências Regionais (Brasil, 2001). 

A região amazônica apresenta características bem diferentes do restante do Brasil e os 

grandes centros urbanos. Além das populações que vivem nas sedes dos municípios, existem as 

comunidades ribeirinhas e as extrativistas, com algumas delas vivendo em Unidades de 

Conservação. As comunidades ribeirinhas e extrativistas são consideradas Comunidades 

Tradicionais (Abdala 1996; Barber et al., 2014). 

As condições das rodovias amazônicas são um tema de grande importância para a região 

amazônica e para o Brasil como um todo. As rodovias amazônicas são responsáveis pelo 

transporte de grande parte da produção agrícola, pecuária e mineral da região, além de serem 
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utilizadas para o deslocamento de pessoas (Neto, 2021). 

Uma dessas rodovias é a BR-319, uma rodovia federal que liga o município de Manaus, 

no Amazonas, ao município de Porto Velho, em Rondônia, com cerca de 877 km de extensão, 

iniciada em 1968, concluída em 1973 e inaugurada, oficialmente, em 1976, com a presença do 

então presidente, o general Ernesto Geisel. A política governamental requereu na época que 

todas as rodovias fossem primeiramente construídas como estradas sem pavimento, apenas 

seriam pavimentadas depois de decorrido um período de anos e se justificado pelo tráfego na 

estrada. No caso da BR-319, porém, foi aberta uma exceção especial, e a rodovia foi 

pavimentada imediatamente na hora da construção. A pressa era tanta que a estrada foi 

construída na estação chuvosa com a extraordinária prática de proteger o asfalto fresco com 

lonas de plástico. Com sua construção, pretendia-se, entre outras intenções, encerrar os esforços 

estatais para assegurar o acesso regular e seguro à região do interflúvio Purus-Madeira. 

(Fearnside; Graça, 2006b). 

Nos anos seguintes, a falta de manutenção fez que o caminho se tornasse intrafegável, o 

ano geralmente apontado como marco do abandono é 1988, quando a empresa que operava a 

via suspendeu os serviços devido a tais condições da rodovia. A melhor época para viajar pela 

estrada é durante o verão amazônico, que vai de junho até meados de outubro. Neste período, a 

quantidade de chuvas na região é menor, o que provoca menos atoleiros ao longo da rodovia 

(Brasil, 2007; Fearnside et al., 2009; Ferreira et al., 2012). 

Algumas Comunidades Tradicionais estão distribuídas ao longo da BR-319, Sagrado 

Coração de Jesus é uma dessas comunidades, que convive diretamente com a limitações de 

serviços públicos e em situação vulnerável as margens de uma rodovia federal, a maioria dessas 

comunidades utilizam a estrada assim como os rios como seus meios de vida, seja tanto para 

transporte como para a pesca, comércio e para sustento. A pesquisa é sensível à cultura local, 

respeitando as tradições e valores da comunidade. Para o desenvolvimento dessa pesquisa foi 

realizada entrevista com perguntas que não interferem nas práticas culturais. Essas comunidades 

apresentam carências em diversas áreas como saúde, educação, saneamento básico, 

comunicação, acesso à justiça, segurança pública (Abdala, 1996; Barber, 2014; Santos Junior, 

2018). 

De acordo com a Resolução CNS 466/12, item V, existe possibilidade de um desconforto 

e risco mínimo para o participante que se submeter ao processo da investigação através do 

questionário, por haver a possibilidade de colocar o mesmo em uma situação desconfortável, 

caso assuntos que lhe causem incomodo venham a ser trabalhados. Em contrapartida, este risco 

mínimo justifica-se pelo benefício de poder compartilhar sua história de vida e poder ter um 
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reconhecimento no social a partir de suas respostas quanto ao tema trabalhado, segundo o 

Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007 que institui a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais e a Resolução CNS nº 510, de 07 de abril 

de 2016. 

Em contrapartida, a pesquisa busca o máximo de benefícios e o mínimo de riscos, com 

contribuições atuais ou potenciais da pesquisa para o ser humano, para a comunidade na qual 

está inserido e para a sociedade, possibilitando a promoção de qualidade digna de vida, a partir 

do respeito aos direitos civis, sociais, culturais e a um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e garantindo o respeito às formas de organização, autoidentificação e processo de 

consulta livre, prévia e informada a qualquer modificação na BR-319-AM, que venha afetar a 

comunidade tradicional amazônica que vive as margens da BR-319-AM. A colaboração 

contínua com a comunidade é fundamental, o pesquisador manteve um diálogo, compartilhado 

de informações sobre o progresso da pesquisa e abordar quaisquer preocupações que surjam 

durante o processo. 

Uma dessas vulnerabilidades é a desigualdade social na comunidade que dificulta o 

acesso à justiça e o seu completo afastamento, a exclusão social em que vivem potencializa as 

desigualdades sociais e lhes insere num contexto de invisibilidade social, gerando uma demanda 

reprimida que não chega ao judiciário por falta de condições financeiras e estruturais da 

comunidade, pois essa por sua vez tem a necessidade em se concentrar na sobrevivência e 

subsistência, postergando outras necessidades e interesses a um segundo plano. Embora existam 

órgãos estruturados para a defesa de hipossuficientes, como defensorias públicas e órgãos de 

acesoaria judiciaria gratuita, a comunidade tradicional não procura esses órgãos por falta de 

recursos financeiros para se deslocar até as grandes cidades ou providenciar documentos para 

amparar suas pretensões ou mesmo por falta de orientação e conhecimento sobre o direito que 

possuem. Isso gera uma demanda reprimida que não chega ao judiciário por falta de estrutura 

dessas comunidades tradicionais (Cappelletti; Garth, 1998). 

Ao poder judiciário cabe o acesso à justiça, por meio de seus inúmeros organismos 

estruturados para este fim, na prática, porém esse acesso está cada vez mais restrito, diante das 

exigências modernas a imporem pesados ônus processuais e por conta do alto custo de 

honorários advocatícios, além da demora e burocracia. Segundo Fraser (2007), com o 

nascimento de novos pensamentos e posicionamentos sobre a desigualdade social, observada 

dentro da teoria política, estimulou a exploração de soluções no objetivo de redistribuição de 

direitos e de reconhecimento de direitos. 

A gratuidade à justiça é um direito garantido na Constituição Federal de 1998, nela está 
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previsto o direito de petição e a obtenção de certidões em repartições públicas de interesse 

pessoal, em seu artigo 5°, XXXIV, “a”, XXXIV, “b” da CF, da Ação Popular artigo 5°, LXXIII, 

da CF), do habeas data e do habeas corpus (artigo 5o, LXVIII e LXXII da CF) (Brasil, 1988). 

Através da Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, promulgou ao 

texto constitucional que os tribunais regionais federais criem e instalem a justiça itinerante, 

conforme seu artigo expresso 107, § 2º da CF, estadual sendo o artigo 125, § 7º da CF e 

trabalhista fundamentado em seu artigo 115, § 1º da CF (Brasil, 1988).  

A criação da justiça itinerante trouxe uma forma inovadora de pensar a atuação do 

Estado na defesa dos direitos individuais e coletivos, para as comunidades de difícil acesso, 

distante dos centros urbanos, com grande dificuldade econômica para seu custo elevado para o 

deslocamento, sem estruturas governamentais para o objeto de intenção, a falta de orientação 

acerca dos direitos que possuem, assim formando distanciamento e privando seus direitos 

humanos e constitucionais. (Brasil, 1988). 

Segundo Ihering (2008), afirma que “a essência do direito é a sua realização prática”. 

Partindo desse pensamento, qual a função das leis e normas quanto a servidão e o alcance a toda 

sociedade, aos mais vulneráveis ao acesso à justiça. De nada vale algo cujo seu objetivo de ser 

criado não é empregado de forma contundente e politicamente correto, não podemos observar 

o direito como como teoria, de acordo com Ihering (2008) “o direito não é teoria, mas sim, força 

viva”. Na Constituição Federal de 1988 o direito de acesso à justiça é normalmente ligado ao 

inciso XXXV do art. 5°, que prevê que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito” (Brasil, 1988). 

(...) em uma das obras mais importantes sobre o tema, Mauro Cappelletti e Bryant 

Garth, esclarecem e esmiúçam a questão ao afirmar que “o acesso à justiça pode, 

portanto, ser encarado como requisito fundamental – o mais básico dos direitos 

humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não 

apenas proclamar os direitos de todos (Cappelletti; Garth, 1988). 

Sendo assim, como o Estado pode aferir os riscos para os direitos humanos da 

comunidade em identificar e avaliar qualquer impacto adverso nos direitos humanos, reais ou 

potenciais, com os quais a comunidade possa estar envolvida por meio de suas próprias 

atividades tradicionais ou como operações comerciais, advindo de uma futura restruturação ou 

reconstrução da rodovia BR-319 através de procedimentos de licenciamento ambiental que 

venha afetar a comunidade que vive as margens de sua extensão. Importante ressaltar que no 

Brasil a Convenção nº 169 da OIT foi ratificada através do Decreto Legislativo nº 143, de 20 

de junho de 2002 e entrou em vigor em 2003. Posteriormente foi promulgada através de Decreto 

nº 5.051/2004 e revogado pelo Decreto n° 10.088/2019. Dessa forma, o que a Convenção dispõe 
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a respeito da consulta livre, prévia e informada vincula necessariamente a atuação dos órgãos 

envolvidos nos procedimentos de licenciamento ambiental, pois não se trata de ato facultativo 

ou discricionário, mas sim de uma obrigatoriedade (Scabin, 2020). 

De acordo com a Convenção n° 169 da OIT, o Brasil se comprometeu a adotar 

mecanismo que assegurem a participação de povos indígenas e comunidades tradicionais em 

toda e qualquer decisão que os afete. A consulta livre, prévia e informada, prevista no 

instrumento normativo, assim, não é somente um direito, mas também uma condição para uma 

abordagem preventiva de impactos adversos nos modos de vida dessas populações tendo em 

vista a fragilidade e vulnerabilidade ao acesso à justiça por essa comunidade e aos povos 

originários (Scabin, 2020). 

Assim, é necessário repensar a participação de indivíduos e grupos impactados, 

especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade, como povos indígenas e comunidades 

tradicionais como a comunidade Sagrado Coração de Jesus, para assegurar suas preocupações 

e interesses sejam levados a sério e tenham respostas concretas e possam participar de futuras 

audiências públicas para serem ouvidos por direito quanto a qualquer mudança no cenário da 

BR-319. 

Pois quando se tratar de obras na Amazônia, esse cenário se agrava. Diversos estudos 

apontam impactos socioambientais diretos e indiretos desses empreendimentos, tais como 

desmatamento, aumento das vulnerabilidades sociais no território, mudanças no regime 

hidrológico e perda de biodiversidade (Fearnside, 2006a; Castro, 2017). 

O estudo foi realizado na Comunidade chamada de Sagrado Coração de Jesus, uma 

comunidade tradicional que está localizada em ambas as margens da Br-319, uma importante 

rodovia que atravessa a região amazônica, conectando Manaus, no estado do Amazonas, a Porto 

Velho, em Rondônia. Estando localizada no município de Careiro do Várzea, tendo seu início 

no Km-52 e terminando no Km-54. Sua distância em relação com o município de Manaus tem 

o um trajeto de 24 km. 

A dissertação apresenta-se em dois capítulos. No primeiro, são explorados os impactos 

socioambientais de uma possível reconstrução da rodovia federal BR-319 onde localiza-se a 

comunidade tradicional Sagrado Coração de Jesus. No segundo capítulo foi realizado um olhar 

sobre o acesso à justiça: lesão ou ameaça de direito sob a comunidade citada que atualmente 

vive as margens da BR-319. 
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2. OBJETIVOS 

2.1.  Objetivo Geral 

O estudo analisou os desafios no acesso à justiça e à sustentabilidade de uma 

comunidade tradicional na BR-319, considerando a consulta prévia e as audiências públicas 

diante da reestruturação da rodovia e seus impactos a longo prazo. 

2.2.  Objetivos Específicos 

• Identificar os principais impactos ambientais e socioeconômicos decorrentes da 

possível reconstrução e manutenção da BR-319, em uma comunidade tradicional 

vivendo as suas margens. 

• Analisar a Política Nacional do Meio Ambiente, a Convenção 169 da OIT e as 

políticas da BR-319, garantindo o acesso à justiça e a proteção ambiental e dos 

direitos humanos da comunidade Sagrado Coração de Jesus-AM. 
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RESUMO 

A reconstrução da BR-319, que liga Manaus (AM) a Porto Velho (RO), tem gerado uma série 

de debates devido aos seus impactos ambientais e sociais sob as comunidades tradicionais 

localizadas as suas margens. O objetivo desta pesquisa foi identificar a percepção aos impactos 

ambientais e sociais decorrentes restruturação ou reconstrução da rodovia BR-319 em uma 

comunidade tradicional as margens da BR-319 a possibilidade de como irá afetá-los a longo 

prazo. Foi realizado uma pesquisa semiestruturada do tipo descritiva e exploratória com 

abordagem qualitativa e quantitativa, contendo 52 questões com perguntas abertas e fechadas e 

o uso da escala de Likert, para explorar a aplicação da consulta livre, prévia e informada, bem 

como audiências públicas, examinando seu impacto na comunidade e seu envolvimento no 

processo decisório relacionadas à reestruturação ou reconstrução da BR-319 podem moldar 

significativamente o futuro da comunidade tradicional. Os impactos podem incluir alterações 

no acesso aos recursos naturais, deslocamento de comunidades, impactos ambientais e 

mudanças socioeconômicas. A sustentabilidade da comunidade dependerá da eficácia das 

medidas mitigadoras implementadas e da consideração contínua de suas necessidades e 

perspectivas ao longo do processo de decisão. 

 

Palavras-chave: socioambiental; dinâmica ambiental; rodovias. 

 

ABSTRACT 

The reconstruction of BR-319, which connects Manaus (AM) to Porto Velho (RO), has 

generated a series of debates due to its environmental and social impacts on traditional 

communities located along its banks. The objective of this research was to identify the 

perception of environmental and social impacts resulting from the restructuring or 

reconstruction of the BR-319 highway in a traditional community on the banks of BR-319 and 

the possibility of how it will affect them in the long term. The study took place in the traditional 

community Sagrado Coração de Jesus in the municipality of Careiro da Várzea, state of 

Amazonas, through semi-structured descriptive and exploratory research with a qualitative and 

quantitative approach, containing 52 questions with open and closed questions and the use of 

the Likert scale, to explore the application of free, prior and informed consultation, as well as 

public hearings, examining Your impact on the community and your involvement in the 

decision-making process related to the restructuring or reconstruction of BR-319 can 

significantly shape the future of the traditional community. Impacts may include changes in 

access to natural resources, displacement of communities, environmental impacts and 

socioeconomic changes. The sustainability of the community will depend on the effectiveness 

of the mitigating measures implemented and the continued consideration of its needs and 

perspectives throughout the decision-making process. 

 

Keywords: socio-environmental; environmental dynamics; highways. 

 

RESUMEN 

La reconstrucción de la BR-319, que conecta Manaus (AM) con Porto Velho (RO), ha generado 

una serie de debates debido a sus impactos ambientales y sociales en las comunidades 

tradicionales ubicadas a lo largo de sus orillas. El objetivo de esta investigación fue identificar 

la percepción de los impactos ambientales y sociales resultantes de la reestructuración o 

reconstrucción de la carretera BR-319 en una comunidad tradicional a orillas de la BR-319 y la 

posibilidad de cómo les afectará a largo plazo. El estudio se desarrolló en la comunidad 

tradicional Sagrado Corazón de Jesús en el municipio de Careiro da Várzea, estado de 
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Amazonas, a través de una investigación semiestructurada, descriptiva y exploratoria, con 

enfoque cualitativo y cuantitativo, que contuvo 52 preguntas con preguntas abiertas y cerradas 

y el uso de la escala Likert, para explorar la aplicación de la consulta previa, libre e informada, 

así como la participación pública. audiencias, examinar Su impacto en la comunidad y su 

participación en el proceso de toma de decisiones relacionadas con la restructuración o 

reconstrucción de BR-319 pueden moldear significativamente el futuro de la comunidad 

tradicional. Los impactos pueden incluir cambios en el acceso a los recursos naturales, 

desplazamiento de comunidades, impactos ambientales y cambios socioeconómicos. La 

sostenibilidad de la comunidad dependerá de la efectividad de las medidas de mitigación 

implementadas y de la consideración continua de sus necesidades y perspectivas durante todo 

el proceso de toma de decisiones. 

 

Palabras clave: socioambiental; dinámica ambiental; carreteras. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A BR-319 é uma rodovia federal que liga Manaus, no estado do Amazonas, a Porto 

Velho, em Rondônia. A construção da BR-319 iniciou em 1968 e foi integrada ao Programa de 

Integração Nacional – PIN do governo federal em 1970. A obra foi concluída em 1973 e em 

1976 a estrada foi oficialmente inaugurada (Brasil, 2005; Oliveira Neto, 2014), mantendo-se 

trafegável de 1976 a 1988. Em 1988 a BR-319 ficou intransitável e foi abandonada devido ao 

alto custo de manutenção constante da estrada e à falta de trânsito suficiente para justificar este 

custo. Este período ficou marcado pela interrupção do serviço de transporte intermunicipal entre 

Manaus e Porto Velho que era realizado por ônibus (Fearnside et al., 2009; Brasil, 2010). 

Nas décadas de 60 a 80, a região norte do país através da visibilidade oriunda do 

crescimento econômico sofreu com a intensificação migratória das regiões Nordeste, Sudeste e 

Sul do país, proporcionando um crescimento populacional intenso, esse modelo de ocupação 

da Amazônia foi um processo de colonização predatório, onde a ideia de sustentabilidade era 

totalmente ignorada, e para muitos a degradação passava uma ideia de progresso. Nesse período 

houve uma grande destruição da floresta Amazônica (Fearnside et al., 1990). 

Em relação a Amazônia, a distribuição de comunidades tradicionais se faz presente em 

toda sua área ao longo de rios e estradas, para Cruz (2012), os povos e comunidades tradicionais 

tem sua definição constituída, por serem culturalmente de grupos diferenciados, possuindo uma 

organização social única e utilizando-se de seus conhecimentos históricos para transmitir as 

novas gerações através da tradição, mantendo relações especificas com o território e o meio 

ambiente. Com seu reconhecimento, a existência do estilo de vida tradicional trouxe o 

surgimento das  preocupações em relação a conservação da biodiversidade junto  ao 

desenvolvimento socioeconômico (Cunha, 1999; Cunha 2009; Cruz, 2012).  
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Segundo Thun (2017), as questões sobre comunidades tradicionais já se faziam presente 

nos debates desde o século XX, em relação as diferenças de modos destes povos. 

É relevante comentar que as comunidades tradicionais delimitam seus territórios, onde 

acontecimentos ou fatos históricos moldam seu estilo de vida e suas heranças, com a formação 

familiar extensa ou ampliada é comum em uma única unidade doméstica, vários núcleos 

familiares na mesma casa (Cruz, 2011; Tambasco, 2021).  

Nesse contexto, nota-se que através da criação do Decreto n° 6.040/2007, foi instituído 

a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, 

estabelecendo seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais em acordo 

ao seu art. 3°, I (Brasil, 2007). 

“Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que 

ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução 

cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações 

e práticas gerados e transmitidos pela tradição”. 

É impensável discutir o assunto de desenvolvimento nas comunidades tradicionais e os 

efeitos negativos das estradas sob elas, é notório os processos de ocupação da Amazônia e 

processo de degradação como ocorre no “Arco do Desmatamento” através da expansão da 

fronteira agrícola, atividades agropecuárias, abertura de estradas e a exploração madeireira, 

resultaram em fragmentação e desmatamento, ocasionando os incêndios florestais e a perda da 

biodiversidade (Forman, 2003; Rezzadori et al., 2016; Domingues et al., 2020). Tornando-se 

uma questão complexa e multifacetada, exigindo uma abordagem integrada que considere 

aspectos econômicos, sociais e ambientais para ser efetivamente resolvida. 

Esse impacto ambiental negativo tem como uma de suas definições qualquer alteração 

no meio ambiente causada por desmatamentos, poluição de rios, mortalidade da fauna, 

interrupção de corredores bióticos, compactação de solo, desvio de águas pluviais etc., a 

Constituição Federal de 1988 expressa em seu art. 225, §1°, IV, assegura com grande 

importância, pois se trata dos estudos ambientais necessários para implementação de projetos 

ou empreendimentos que possam causar parcial ou significativamente degradação do meio 

ambiente, através dos estudos prévios de impacto ambiental (EIA) (Brasil, 1988; Cunha 2009; 

Salomão et al., 2019). 

Com base no exposto, no que se trata de rodovias de rodagem com duas ou mais faixas 

de rolamento, deverão ser objeto de Estudo de Impacto Ambiental – EIA para sua implantação, 

conforme o CONAMA Nº , documento que apresenta quais os impactos negativos e positivos, 

sua relevância se refere a garantir as condições ambientais e promover o desenvolvimento 
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sustentável, assim vindo amenizar os impactos relacionados ao meu ambiente, garantindo a 

preservação as futuras gerações (Gallardo et al., 2003; Bandeira; Floriano, 2004; Salomão et 

al., 2019). 

Ressalta-se que essa interligação entre as regiões é de suma importância para o novo 

estilo de vida da sociedade moderna cada vez mais globalizada, além de mais rapidez, 

praticidade e economia no transporte e cargas e passageiros (Oliveira et al., 2021), são 

observados durante o processo a geração de empregos nas obras de construção de rodovias, 

entretanto com os estudos de impacto ambiental é possível reduzir e minimizar os impactos 

negativos causados por essas obras, como medida positiva, após a construção é possível fazer 

e realizar a recuperação das áreas que vieram ser degradadas. Conforme Bartholomeu (2006): 

“à dependência excessiva do transporte brasileiro de carga em relação às rodovias fica 

evidentes devido a participação deste modal em outros países de dimensão 

continentais. Nos Estados Unidos, a participação das rodovias no transporte de carga 

é de 26%, na Austrália é de 24% e na China é de apenas 8%”. 

Ao construir obras de grande proporção como rodovias, é improvável que não haja 

impactos naturais ao meio ambiente, de acordo com Reis (2014), as legislações recentes contém 

uma fragilidade deixando brechas ao empreendedor que por sua vez por falta de consciência 

ambiental, recorre ao pagamento da multa ao identificar falhas na legislação que o autorize dar 

prosseguimento ao empreendimento (Belia e Bidone, 1993; Gallardo, 2004). 

Por fim, este estudo teve como objetivo identificar os principais impactos ambientais e 

socioeconômicos decorrentes da possível reconstrução e manutenção da BR-319, em uma 

comunidade tradicional vivendo as suas margens. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1.  ÁREA DE ESTUDO 

A pesquisa foi realizada em uma comunidade tradicional situada no município do 

Careiro do Várzea-AM, chamada de Sagrado Coração de Jesus, comunidade ribeirinha 

localizada em ambas as margens da BR-319, tendo seu início no Km-12 e terminando entre o 

Km-13 e o início do Km-14 da BR-319, sendo banhada pelo Rio Autaz Mirim. A sede da 

comunidade está situada aproximadamente por uma distância de 24 Km em relação com o 

município de Manaus, capital do estado (Figura 1). 
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Figura 1: Mapa de localização da comunidade Sagrado Coração de Jesus, as margens da BR 319, município de 

Careiro do Várzea-AM. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

2.2.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia deste estudo apoiou-se em uma pesquisa do tipo descritiva e 

exploratória, descrevendo as características de determinada população ou fenômeno afim 

de promover ao pesquisador um maior conhecimento sobre o problema da pesquisa, 

através de uma abordagem qualitativa e quantitativa, na qual apresenta compreender as 

experiências, crenças, valores, opiniões e percepções dos participantes em relação ao 

impacto da reconstrução da Br 319, possibilidade uma aproximação com o tema 

problematizado da região estudada (Miniayo, 2007; Gunther, 2008; Gerhardt, 2009; Gil, 

2010). 

Para atingir os objetivos deste projeto, foram investigadas questões específicas da 

percepção dos comunitários e servidores residentes e transitórios da Comunidade 

Tradicional Sagrado Coração de Jesus, sobre temas ambientais e socioeconômicos, 

relacionados a BR-319, compondo o protocolo de pesquisa aplicado sob forma de 

questionário semiestruturado com perguntas de múltipla escolha, abertas e fechadas, 

sendo que neste último para o entrevistado discorrer sobre o assunto, relatando suas 

opiniões e sugestões. 

O questionário conteve 52 questões estruturadas em três partes. A primeira parte, 

com 10 quesitos, como: dados pessoais, idade, sexo, tempo de residência, localização da 

residência, trabalho, entre outros com intuito de caracterização da socioeconômica da 
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comunidade. Seguido de 19 perguntas sobre os desafios e perspectivas a BR-319. 

Finalizando com 23 questões, com o uso da escala Likert, distribuídas em cinco graus de 

importância para as áreas: dimensão social, dimensão ambiental e dimensão econômica, 

onde o entrevistado através de uma pergunta/afirmação unipolar respondia em uma escala 

de menos satisfeito até mais satisfeito, respeitando 5 graus, como indicado por Likert, de 

péssimo, ruim, bom, muito bom, ótimo, apresentando assim o seu grau de satisfação a 

questão (Brandão, 2003; Gil, 2008). 

A amostra compreendeu indivíduos com idade acima de 18 anos, ambos os sexos, 

um ou dois moradores de cada residência, escolhidos aleatoriamente, buscando uma 

amostragem com caráter representativo e amostragem flexível (Lakatos, Marconi, 2003) 

(Figura 5). Foram realizadas entrevista em todas as residências e instituições presentes na 

comunidade, comerciantes, prestadores de serviços (religiosos, culturais), trabalhadores 

do transporte e órgãos governamentais responsáveis pela manutenção e fiscalização da 

rodovia (Brasil, 2002; Batista, et al., 2012). 

O estudo obedeceu ao exposto na Resolução nº 466/2012 e foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Amazonas - CEP/UFAM, sob 

o número de certificado de apresentação de apreciação ética CAAE Nº 

75840723.0.0000.5020 e aprovado. Todos os participantes da entrevista assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), concordando com a participação 

na pesquisa, sendo respeitados todos os direitos e deveres éticos dos sujeitos (Brasil, 

2012). 

Após a coleta de dados, as informações foram digitadas e tabuladas em banco de 

dados do programa Microsoft Excel – 2010, posteriormente para as perguntas de múltipla 

escolha, foram realizadas a análise dos questionários e a quantificação do percentual das 

respostas em função da percepção dos participantes, sendo efetuada a média das 

porcentagens relacionadas às respostas dos entrevistados. Seguido de uma comparação 

dos resultados observados com os descritos na literatura (Ribeiro, 2018). As questões 

abertas foram analisadas por meio do método de análise de conteúdo, considerada uma 

técnica para o tratamento de dados, que visa identificar o que está sendo dito a respeito 

de determinado tema (Guilford, 1977; Vergara, 2009). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Foram entrevistados 32 moradores da comunidade Sagrado Coração de Jesus, em 
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dezembro de 2023. Os dados obtidos foram agrupados e analisados de acordo com cada tema 

abordado, seguindo a estrutura do questionário. 

 

3.1.  ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

As informações referentes ao perfil dos entrevistados, a gênero, faixa etária, número de 

familiares, quanto tempo residem na região, fonte de renda, formas de deslocamento são 

apresentados no Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Informações Gerais e Socioeconômicas do Grupo Pesquisado 

Informações Gerais Pesquisa (%) 

Gênero 
 

Masculino 31,25 

Feminino 68,75 

Faixa Etária 
 

18-29 anos 21,88 

30-39 anos 15,63 

40-49 anos 25,00 

50-59 anos 15,63 

Acima de 60 anos 21,88 

Estado Civil 
 

Solteiro(a) 25,00 

Casado(a) 43,75 

União estável 31,25 

Viúvo(a) 0,00 

Separado(a) 0,00 

Pessoas que residem na casa 
 

1 pessoa 6,25 

2 a 3 pessoas 31,25 

3 a 4 pessoas 12,50 

Mais de 5 pessoas 50,00 

Você é dono da sua moradia? 
 

Sim 96,88 

Não 3,13 

Quantidade de filhos por família 
 

1 filho 12,50 

2 filhos 12,50 

3 ou mais filhos 75,00 

Tempo de residência na comunidade 
 

Menos de 5 anos 3,13 

10 até 20 anos 15,63 

20 até 30 anos 37,50 

Acima de 30 anos 43,75 

Renda Familiar 
 

Menos de 1 salário-mínimo 31,25 
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1 a 2 salários-mínimos 50,00 

Acima de 2 salários-mínimos 18,75 

Trabalho 
 

Agricultura familiar 15,63 

Pesca 21,88 

Trabalhador rural 12,50 

Extrativismo/artesanato 6,25 

Serviço público 21,88 

Outros 21,88 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

O perfil socioeconômico dos entrevistados da Comunidade Sagrado Coração de Jesus, 

demonstram que 68,75% são do sexo feminino, seguido de 31,25% do sexo masculino. Segundo 

Sousa e Guedes (2016), tendo em vista que habitualmente, os homens são os chefes de família 

nas comunidades tradicionais, sendo os provedores de renda familiar. Quanto ao estado civil, 

43,75% dos entrevistados são casados(as) sendo a maioria, 31,25% possuem união estável, 25% 

solteiros(as). As famílias foram formadas em seu núcleo residencial por mais de 5 indivíduos 

totalizando uma média de 50% dos entrevistados, 31,25% de 2 a 3 indivíduos, sendo que 

96,87% são proprietários de sua moradia. Ao questionar se na comunidade havia algum tipo de 

associação, 53,12% a grande maioria respondeu que não e 48,87% que sim, sendo a associação 

de moradores e pescadores. 

Foi observado que mais de 75 % das residências da comunidade eram construídas de 

madeira, muitas com a característica de “palafitas”, estrutura que faz com que as casas as 

margens de rios possam passar pelas épocas de cheias sem transtornos (Figuras 7 e 8). 

A renda familiar mensal mediante aos dados obtidos na comunidade é oriunda da pesca 

com 21,87%, do serviço público 21,87%, comércio 21,87%, agricultura familiar 15,62% e 

como trabalhador rural 12,5%. Onde a média salarial é de 50% dos que ganham 1 a 2 salários-

mínimos, 31,25% os que ganham abaixo de 1 salário-mínimo e 18,75% acima de 2 salários-

mínimos (Tabela 1). O “bolsa família” subsídio fornecido pelo programa do governo federal é 

de grande relevância a constituição da renda familiar em geral. Os entrevistados que tiveram 

renda superior a 1 salário-mínimo utilizam esse subsídio para agregar a renda familiar. 

Segundo Silva et al. (2017), a grande maioria de pescadores de comunidades 

tradicionais não conseguem sustentar suas famílias com uma única atividade, esse fato também 

foi percebido nesta pesquisa, pois os indivíduos que recebem abaixo de 1 salário-mínimo 

praticam diversas atividades somadas ao benefício do governo federal o “bolsa família” para 

constituir a renda familiar. 

Sendo que o bolsa família vem para recuperar a dignidade e a cidadania das famílias de 
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baixa renda, atribuindo pela atuação complementar por meio de articulação com outras políticas 

para a superação da pobreza e transformação social, como exemplo a assistência social, esporte, 

ciência e trabalho, para famílias inscritas no Cadastro Único em situação de vulnerabilidade. 

A comunidade possui uma escola estadual e três igrejas de denominações diferentes, 

que integram os equipamentos comunitários, com grande importância em oferecer qualidade 

socioespacial. Aos entrevistados questionados quanto ao tempo de residência na comunidade, 

foi percebido que a maioria reside a mais de 30 anos, sendo os mais antigos, enquanto os de 20 

até 30 anos vem em segundo mais destacado, demonstrando uma variação na renovação 

nas moradias e de moradores na comunidade Sagrado Coração de Jesus (Tabela 1). 

Sobre características de populações de comunidade tradicionais, segundo Vianna 

(2008), 75% dos entrevistados relataram que possuem três a mais filhos, situação comum em 

comunidades tradicionais o grande número de filhos por família, eles ajudam nas atividades do 

dia a dia. O conhecimento daqueles que moram e ocupam territórios por várias gerações mesmo 

que alguns indivíduos possam deslocar-se para os centros urbanos e retornando para a terra de 

seus antepassados. As comunidades tradicionais na Amazônia segundo Romeiro (2012), 

exercem uma relação de harmonia com a natureza desenvolvendo práticas socioeconômicas 

sustentáveis a partir do conhecimento dos seus recursos naturais passados de geração em 

geração. 

A comunidade quando questionada pelos serviços básicos de saúde e sua 

disponibilidade ao acesso na comunidade, foi observado que 56,25% dispõem de algum 

atendimento básico de saúde e em contrapartida 43,75% não há acesso para tal serviço (Figura 

2). Onde a grande maioria 68,75%, recorre a unidade saúde do município do Careiro da Várzea, 

pelo fato da comunidade não possuir qualquer infraestrutura na área da saúde, e nos casos mais 

graves recorrem ao município de Manaus (Figura 3). 

Figura 2: Disponibilização dos serviços de saúde na 

comunidade. 
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

 Figura 3: Disponibilização dos serviços de saúde na 

comunidade. 
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Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Com o propósito de elaborar ações com finalidade de desenvolvimento das práticas 

sustentáveis para uso dos recursos naturais da Amazônia, cria-se a necessidade do 

conhecimento socioeconômico das comunidades tradicionais que dependem da qualidade 

ambiental para que a atividade que praticam permaneça viável. No intuito de apresentar 

informações sobre moradia, economia, saúde, captação de renda, práticas desenvolvidas com o 

uso de recursos naturais para a sua subsistência e comercialização (Santos, Filho, 2016). 

A Figura 4 apresenta duas abordagens relacionadas à dimensão socioeconômica da 

comunidade, com base na Escala Likert. Em relação à satisfação com as condições de moradia 

(item 1 da escala), observou-se que 31% dos participantes atribuíram tanto a classificação 

"bom" quanto "péssimo" às suas condições habitacionais, evidenciando uma distribuição 

polarizada das percepções. 

Além disso, ao se investigar as condições de infraestrutura e iluminação pública na 

comunidade (item 2 da escala), verificou-se que 59% dos respondentes avaliaram essas 

condições como "péssimas", destacando um quadro crítico no que se refere à iluminação e 

segurança do local. Esses dados refletem a insatisfação generalizada da população com aspectos 

essenciais da qualidade de vida, o que pode impactar diretamente sua segurança, bem-estar e 

percepção de pertencimento à comunidade. 

Figura 4: Classificação de Likert para situações que foram abordadas com os entrevistados 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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3.2.  DIMENSÃO AMBIENTAL 

No período em que foi coletado os dados através do questionário, não foram 

identificados indícios de degradação ambiental na comunidade e nos seus arredores. O 

conhecimento socioambiental implica em analisar as estratégias políticas, saberes e práticas da 

população para apreender como estes se relacionam e se apropriam da natureza utilizando 

técnicas, mitos e rituais, possuindo uma organização social única e utilizando-se de seus 

conhecimentos históricos para transmitir as novas gerações através da tradição, mantendo 

relações especificas com o território e o meio ambiente. Segundo Cruz et al. (2012), com seu 

reconhecimento, a existência do estilo de vida tradicional trouxe o surgimento das preocupações 

em relação a conservação da biodiversidade junto ao desenvolvimento socioeconômico e 

socioambiental. 

Todavia, a comunidade não se encontra satisfeita e apontaram alguns problemas quanto 

a qualidade da água consumida oriunda de poço artesiano, que abastece a comunidade e a coleta 

e destinação dos resíduos sólidos que são recolhidos 1 vez ao mês e destinado ao município de 

Manaus. 

Quanto ao solo para o plantio, foi utilizado a escala de Likert onde os comunitários têm 

a percepção de que, o retorno foi considerado bom, estando a grande maioria satisfeitos com suas 

colheitas. No entanto, ao levantar a questão “coleta de resíduos sólidos” lixo, os comunitários 

entrevistados ficaram divididos com a grande maioria 46,87% relacionam a um bom serviço 

prestado a comunidade e 31,25% consideram o serviço ruim de competência da prefeitura do 

Careiro da Várzea. 

Seguido da origem da água que é utilizada para consumo e demais fins para comunidade, 

oriunda de poço artesiano, que tem a importância de abastecer toda a comunidade pelo sistema 

de caixa d’água central que distribui as famílias residentes (Figura 5). Entretanto, aos indivíduos 

entrevistados, ficaram no meio termo onde 50% consideram de bom consumo da água e aos 

demais, variaram entre ruim e péssimo. 
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Figura 5: Origem da água que a comunidade utiliza par ao consumo humano. 
 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

De acordo com Dias e Mota (2015), o estudo da percepção ambiental contribui no 

planejamento de ações, na educação ambiental, na elaboração de políticas sustentáveis e na 

administração de conflitos. Para Ribeiro (2018), uma das principais características dos povos 

tradicionais é a relação do homem com a natureza, fazendo uso de seus recursos para a 

subsistência, a floresta torna-se o local de uso comum entre essa comunidade, considerada um 

bem de todos. Administrando e dividindo o potencial dos recursos que a floresta tem a oferecer 

estando disponível a todos ali presentes, a responsabilidade da comunidade tradicional o seu 

uso e conservação, através do extrativismo consciente e não degradante nos recursos ofertados. 

Após levantamento de dados através do questionário, resultado é que a grande maioria 

dos comunitários utilizam o rio para a pesca, como meio de subsistência e agregando a renda 

familiar através da venda do que é pescado, seguindo da navegação como meio de transporte e 

lazer. Dada a importância crucial dos recursos hídricos e seu papel indispensável para as 

comunidades tradicionais da Amazônia, surge uma crescente preocupação com a poluição dos 

rios. Esse cenário desperta o desejo urgente de preservação e conservação desses recursos vitais 

(Figura 6). 

Figura 6: Uso mais frequente do rio pela comunidade Sagrado Coração de Jesus. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Foram observados que na comunidade grande maioria das casas foram feitas de 

madeira, observação essa que corroborou com a resposta a questão sobre a utilização da 

mata pelos comunitários, 43,75% responderam que fazem uso de madeira para construção 

de casas, cercas, estruturas, móveis, seguido do uso das ervas, madeiras, raízes e folhas 

como remédios caseiros (15,63%) (Figura 7). 

 

Figura 7: A mata é utilizada pela comunidade de que forma? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

De acordo com Castro et al. (2009), o extrativismo vegetal é uma atividade que 

acompanha o homem amazônico desde os primórdios de sua existência, utilizando das riquezas 

provenientes da floresta. Segundo Castro et al. (2009), relata em sua pesquisa que a utilização 

de grande diversidade de plantas implica em atender as necessidades vitais da comunidade, 

através de suprir a alimentação, a saúde, o vestuário, a construção de casas, de abrigos, de 

embarcações fazendo o cultivo e a extração destas plantas. 

De acordo com os resultados da pesquisa, a roça é o procedimento mais utilizado para a 

preparação do plantio de hortas e agricultura, seguido pela queimada e desmatamento em área de 

mata. A floresta é utilizada para retirada de madeira com destinação final para a construção de 

moradia, remédios caseiros e caminhadas e o rio para a grande maioria é utilizado para navegar 

e pescar (Figura 8). Para Pyne (2001), “o fogo é um instrumento de manejo amplamente 

utilizado na transformação e conversão de paisagens por diversas populações e culturas desde 

o início da humanidade”. 
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Figura 8: Para o plantio das hortas a comunidade ou as famílias utilizam qual procedimento nas áreas de floresta? 
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Segundo Adams et al., (2013), o uso do fogo nos territórios é um elemento direto na 

relação com as paisagens, envolvendo práticas coletivas e individuais de manejo em diferentes 

escalas. O é um dos meios utilizados pelas comunidades tradicionais para fins de limpeza da 

área, abertura de caminhos, rituais, produção de alimentos e eliminação de pragas. 

 

3.3.  DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA BR-319-AM 

Nessa pesquisa abordou-se identificar e classificar os desafios e perspectivas dos 

moradores da comunidade Sagrado Corção de Jesus, os resultados obtidos permitem as 

seguintes conclusões quanto a qualidade de vida oriunda das boas condições da rodovia e 

sinalização em acordo com a Lei n° 14.071/2020, a percepção ambiental em torno da rodovia 

após ocupação da comunidade, ou a uma possível reestruturação ou reconstrução da BR-319, 

dentre outros aspectos abordados na pesquisa (Brasil, 2020). 

De acordo com os relatos dos comunitários através dos dados coletados, 75% a grande 

maioria alega que a rodovia estava pavimentada no período de sua chegada a comunidade e 

25% que não havia asfalto no momento de sua chegada a comunidade. Quanto a sinalização da 

rodovia do ponto de vista desde a chegada individual de cada indivíduo, onde 100% concordam 

que a rodovia sempre esteve com as placas de sinalização correspondentes a legislação vigente 

(Figura 9). 
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Figura 9: Questões referente a BR-319 e sua relação com a comunidade Sagrado Coração de Jesus, Careiro da 

Várzea. 
 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Quanto a percepção da floresta em torno a comunidade, a grande maioria em média de 

53,12% acredita que permanece a mesma, 40,62% que houve uma diminuição da vegetação, 

nos aspectos abordados aos benefícios da rodovia totalmente pavimentada, 37,5% acreditam 

que viabiliza o acesso às cidades próximas, 34,37% que influencia diretamente no deslocamento 

aos serviços essenciais e 21,87% na diminuição do isolamento (Figura 10). 

A abordagem de uma possível reestruturação e como poderá afetar a comunidade, teve 

como resultado 53,12% dos indivíduos que já se reunirão quanto a questão levantada e 48,87% 

que nunca tocou no assunto. 
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Figura 10: Como a comunidade acha que está a situação da mata nos arredores da comunidade no tempo em que 

vive as margens da BR-319. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A comunidade recorre a líder comunitária, que através de reuniões aborda questões de 

reinvindicação a infraestrutura, levando as autoridades competentes através de baixos 

assinados, mas sem nenhum retorno até o momento da pesquisa. 

A partir do dados coletados, observou-se que 28,12% relataram negativamente sobre as 

queimadas que outros comunitários utilizam como prática costumeira e da grande concentração 

de lixo (resíduos sólidos), a grande maioria num total de 84,37% dos comunitários reclamam 

quanto a inobservância do poder público as políticas públicas no que tange educação ambiental 

e os perigos de viver as margens de uma rodovia federal Amazônica, onde 34,37% observação 

que um dos problemas mais significantes da rodovia foram os atropelamentos de animais ou de 

algum indivíduo da comunidade. 

Embora a BR-319 traga aspectos positivos, como melhoria na locomoção, no acesso a 

serviços essenciais e na logística de produtos gerados pela comunidade (como agricultura, 

pesca, entre outros), que contribuem diretamente para a renda familiar, a sensação de 

invisibilidade e isolamento diminui, resultando em um aumento na qualidade de vida e 

dignidade. Além disso, a segurança melhora e o acesso a outras cidades se torna mais fácil 

(Figura 11). 

Por outro lado, a pesquisa utilizando o modelo de Likert revela que 59,37% dos 

entrevistados desaprovam a atuação do Governo do Amazonas no que se refere à assistência e 

amparo à comunidade, classificando a gestão como péssima (Figura 4). 
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Figura 11: Benefícios apontados pela Comunidade Sagrado Coração de Jesus, Careiro do Várzea, sobre a BR-319 

totalmente pavimentada para a sua vida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Os membros da comunidade, por meio de sua líder comunitária, têm se reunido 

periodicamente para discutir questões relacionadas à melhoria da infraestrutura da rodovia, ao 

acesso a serviços essenciais e à promoção da qualidade e dignidade de vida. Entre os problemas 

recorrentes enfrentados pela comunidade, destaca-se a deterioração das pontes que interligam 

a localidade aos demais municípios, além do aumento de pequenos furtos, conforme relatos dos 

comunitários, que envolvem andarilhos que transitam pela região (Figura 12). 

 

Figura 12: Como a comunidade Sagrado Coração de Jesus costuma reivindicar os aspectos de melhorias quanto a 

infraestrutura da BR-319. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Ao abordar os aspectos negativos de viver às margens da BR-319, foi observado que a 

principal preocupação da maioria dos moradores é o risco de acidentes na rodovia, tanto 
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se as críticas à falta de políticas públicas, evidenciando a percepção de omissão por parte do 

poder público e seus órgãos competentes em relação às necessidades da comunidade (Figura 

13). 

Figura 13: Problemas percebidos pela Comunidade Sagrado Coração de Jesus, Careiro Castanho por morar as 

margens da BR-319. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Por isso é fundamental que as comunidades tradicionais que vivem as margens da BR- 

319, tenham acompanhamento e participação as políticas públicas, assim podendo ouvir e serem 

ouvidos aos aspectos relacionados a qualquer intervenção referente a melhorias a Rodovia 

Federal BR-319 que impactem ou impliquem a comunidade tradicional. (Fernandes, 2021; 

Milani, 2008). 

 

4. Conclusão  

A Rodovia Federal BR-319 é uma via essencial que conecta Manaus, capital do estado do 

Amazonas, ao restante do território nacional. Contudo, a construção e manutenção dessa rodovia 

geram impactos substanciais sobre a floresta amazônica e as comunidades locais. Nesse contexto, 

é imprescindível compreender as normativas ambientais, conforme estabelecido pela Política 

Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), cujo objetivo é preservar, melhorar e recuperar 

a qualidade ambiental, promovendo condições favoráveis ao desenvolvimento socioeconômico e 

à proteção da dignidade da vida humana, especialmente das comunidades tradicionais. 

A reconstrução da BR-319 configura um projeto de alta complexidade, demandando a 

necessidade de conciliar o desenvolvimento econômico e social com a preservação ambiental. As 
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considerando medidas de mitigação e compensação dos impactos ambientais e sociais. A intenção 

é minimizar os danos causados e promover um desenvolvimento sustentável na região amazônica. 

O objetivo geral deste estudo foi identificar os principais impactos ambientais e sociais 

resultantes da possível reconstrução e manutenção da BR-319 em uma comunidade tradicional 

localizada às suas margens, levando em consideração a percepção sobre o meio ambiente, os 

aspectos sociais e a economia local. Sob essa ótica, a maior acessibilidade proporcionada pela 

rodovia pode ocasionar mudanças socioculturais significativas nas populações locais, que podem 

ver suas tradições e modos de vida alterados. Por outro lado, a rodovia também pode impulsionar 

o desenvolvimento econômico da região, ao facilitar o transporte de bens e pessoas e integrar a 

economia da Comunidade Tradicional à da capital. 

Por fim, tanto o aspecto ambiental quanto o econômico são de grande relevância para a 

região. Contudo, é essencial que essas atividades sejam conduzidas de maneira sustentável e em 

conformidade com a legislação vigente. Nesse sentido, o cumprimento das leis ambientais é 

fundamental para garantir não apenas a proteção do meio ambiente e das comunidades 

tradicionais, mas também a viabilidade de longo prazo das atividades econômicas na região. 
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Resumo 

A presente pesquisa abordou a comunidade Sagrado Coração de Jesus, situada no município de 

Careiro da Várzea, às margens da BR-319. O objetivo principal do estudo foi investigar a 

percepção dos moradores sobre o acesso à justiça e as relações com as políticas públicas em 

torno da rodovia BR-319. Além disso, a pesquisa examinou a Convenção nº 169 da OIT 

(Organização Internacional do Trabalho), a atuação (ou falta dela) do Estado na garantia dos 

direitos dessa comunidade tradicional amazônica, e a participação da comunidade nas 

audiências públicas relacionadas às decisões sobre a possível reconstrução da rodovia, que pode 

resultar na remoção da comunidade de suas margens. O estudo destacou como a BR-319, uma 

rodovia de importância estratégica, tem influenciado a vida da Comunidade Sagrado Coração 

de Jesus. A pesquisa focou na percepção dos moradores sobre a justiça e a relação entre as 

políticas públicas e a rodovia. A Convenção nº 169 da OIT, que protege os direitos dos povos 

indígenas e tribais, serve como um quadro de referência para avaliar a atuação do Estado e as 

garantias de direitos para a comunidade. A pesquisa critica a omissão do Estado na proteção dos 

direitos dessa comunidade tradicional, ressaltando a falta de políticas eficazes que assegurem a 

justiça social e a preservação dos modos de vida tradicionais. A pesquisa apontou que, apesar 

de existirem leis e convenções internacionais destinadas a proteger essas comunidades, a 

implementação prática dessas normas muitas vezes é deficiente. A participação da comunidade 

nas audiências públicas sobre uma possível reconstrução da BR-319 e as etapas de licenciamento 

ambiental é outro aspecto crucial abordado na dissertação. O estudo analisou o nível de 

envolvimento dos moradores nas decisões que podem impactar diretamente suas vidas e terras. 

A possível reconstrução da rodovia BR-319 levanta preocupações sobre a remoção da 

comunidade e os efeitos adversos que essa mudança poderia causar. O estudo conclui que há 

uma necessidade urgente de maior participação comunitária e de políticas públicas mais 

inclusivas e efetivas. As vozes dos moradores devem ser ouvidas e consideradas nas decisões 

que afetam suas vidas e territórios. A pesquisa propõe que o Estado deve cumprir seu papel de 

garantir os direitos das comunidades tradicionais, conforme estipulado pela Convenção nº 169 

da OIT, e promover um desenvolvimento que respeite e preserve a cultura e os modos de vida 

dessas populações. Em síntese, a pesquisa oferece uma análise crítica e detalhada sobre a 
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percepção da Comunidade Sagrado Coração de Jesus quanto ao acesso à justiça e as políticas 

públicas relacionadas à BR-319, destacando a importância da participação comunitária e o 

papel do Estado na proteção dos direitos de comunidades tradicionais amazônicas. 

 

Palavras-chave: Acesso à Justiça; Políticas Públicas; Rodovias. 

 

 

Abstract 

This research addressed the Sagrado Coração de Jesus community, located in the municipality 

of Careiro da Várzea, on the banks of the BR-319 highway. The main objective of the study 

was to investigate the residents’ perception of access to justice and the relationship with public 

policies surrounding the BR-319 highway. In addition, the research examined ILO 

(International Labor Organization) Convention No. 169, the role (or lack thereof) of the State 

in guaranteeing the rights of this traditional Amazonian community, and the community’s 

participation in public hearings related to decisions about the possible reconstruction of the 

highway, which could result in the removal of the community from its banks. The study 

highlighted how the BR-319, a highway of strategic importance, has influenced the life of the 

Sagrado Coração de Jesus Community. The research focused on the residents’ perception of 

justice and the relationship between public policies and the highway. ILO Convention No. 169, 

which protects the rights of indigenous and tribal peoples, serves as a reference framework for 

evaluating the State’s role and the guarantees of rights for the community. The research 

criticizes the State’s failure to protect the rights of this traditional community, highlighting the 

lack of effective policies that ensure social justice and the preservation of traditional ways of 

life. The research pointed out that, despite the existence of international laws and conventions 

designed to protect these communities, the practical implementation of these standards is often 

deficient. Community participation in public hearings on a possible reconstruction of the BR-

319 highway and the environmental licensing stages is another crucial aspect addressed in the 

dissertation. The study analyzed the level of involvement of residents in decisions that may 

directly impact their lives and lands. The possible reconstruction of the BR-319 highway raises 

concerns about the removal of the community and the adverse effects that this change could 

cause. The study concludes that there is an urgent need for greater community participation and 

more inclusive and effective public policies. The voices of residents must be heard and 

considered in decisions that affect their lives and territories. The research proposes that the State 

must fulfill its role in guaranteeing the rights of traditional communities, as stipulated by ILO 

Convention No. 169, and promote development that respects and preserves the culture and ways 

of life of these populations. In summary, the research offers a critical and detailed analysis of 

the perception of the Sagrado Coração de Jesus Community regarding access to justice and 

public policies related to BR-319, highlighting the importance of community participation and 

the role of the State in protecting the rights of traditional Amazonian communities. 

 

Keywords: Access to justice; Public Policy; Highways. 
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1. Introdução 

A Política Nacional do Meio Ambiente, estabelece diretrizes para o uso da terra e dos 

recursos naturais, bem como para a proteção da biodiversidade e da qualidade do ar e da água. 

Essas leis têm como objetivo promover o desenvolvimento sustentável, ou seja, um crescimento 

econômico que respeite os limites do meio ambiente e leve em consideração as necessidades 

das gerações presentes e futuras (Santos, 2019; Derani, 2013; Brasil, 1981). 

No caso da rodovia federal BR-319, é importante estar em conformidade as leis 

ambientais para garantir que a construção e a manutenção da estrada não causem danos 

irreparáveis aos ecossistemas da região, com a perda de biodiversidade, a degradação do solo e 

dos corpos d'água e a emissão de gases de efeito estufa (Spracklen, Garcia-Carreras, 2015; 

Chambers, Artaxo, 2017; Marengo, Souza, 2018) 

O desmatamento na Amazônia segue avançando nos últimos anos, comum aumento 

em relação às metas de controle para reduzir as emissões de gases de efeito estufa do 

Brasil. O nosso país precisa rever as suas metas e propor metas mais ambiciosas que 

apontem para o desmatamento ilegal zero, e metas de restauração florestal em larga 

escala para implementar efetivamente o Código Florestal, considerando todos os 

biomas (Marengo, Souza, p. 29, 2018). 

Além disso, as leis ambientais também devem proteger os direitos das comunidades 

locais, como o acesso à água potável, o uso de terras para subsistência e a preservação da cultura 

e dos modos de vida tradicionais, não os afetando direta e indiretamente (Andrade, 2021; 

Santos, 2018). 

As comunidades tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais. São formados por povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 

seringueiros, caiçaras, entre outros, que possuem modos de vida baseados em práticas culturais, 

sociais e econômicas que são transmitidas de geração em geração com prevalência da 

coletividade. (Santos, 2018; Brandão, Borges, 2014; Arruda, 1999). 

Essas comunidades desempenham um papel crucial na preservação da biodiversidade e 

na manutenção dos ecossistemas, sendo muitas vezes reconhecidas por suas práticas 

sustentáveis e pelo profundo conhecimento tradicional do meio ambiente (Santos, 2018; 

Diegues, 2000), localizadas em áreas ribeirinhas, dentro das matas e áreas com difícil acesso. 

No cenário da Amazônia Brasileira, o devido acesso à justiça por parte das comunidades 

tradicionais, para que possam ter seus direitos fundamentais assegurados e possam contribuir 

através da consulta livre, prévia e informada a qualquer procedimento que cause interferência 

ao seu modo de vida em uma comunidade tradicional amazônica se vê sem acesso (Sarlet, 

Fensterseifere, 2018; Lenza, 2012). Em outras palavras, o verdadeiro direito-dever fundamental 
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exercido através de políticas públicas para assegurar a constituição ao povo e a proteção 

ambiental nem sempre chega a estas comunidades (Ayala, 2011; Alexy, 2008). 

Este estudo teve como objetivo analisar a Política Nacional do Meio Ambiente, a 

convenção n° 169 da OIT, as políticas públicas relacionadas a BR-319 e o acesso à justiça para 

fins de não exclusão do Estado, representado pela apreciação do poder judiciário a lesão ou 

ameaça de direito desta comunidade, assim podendo avaliar e garantir a proteção ambiental e 

os direitos humanos da comunidade Sagrado Coração de Jesus-AM. 

 

2.  Política Nacional Do Meio Ambiente 

Nos anos de 1980, o Brasil instaurou a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 

pela Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981. Segundo o Ministério Público da União (Brasil, 2004), 

esse processo aconteceu devido às discussões internacionais sobre a preservação ambiental e 

principalmente pela atuação dos órgãos financiadores internacionais, por exemplo o Banco 

Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), o Banco Mundial e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), “que passaram a incorporar e solicitar novos 

mecanismos de aferição para o financiamento de projetos, entre eles a avaliação de impactos 

ambientais” (Brasil, 2004, p. 9). 

Com o advento da edição da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente em 1981, o 

Brasil inicia a discursão da possibilidade de conciliar o desenvolvimento econômico e social, 

com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico no país. Além de 

que, são definidas as áreas prioritárias de ação governamental, o desenvolvimento de pesquisas 

e de tecnologias nacionais orientadas para o uso equilibrado de recursos ambientais e são 

divulgados dados e informações ambientais com o intuito de uma formação de consciência 

pública quanto a necessidade da preservação, da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico. 

Impondo a lei ao requer do poluidor/predador a obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 

causados, e, ao usuário, de contribuir pela utilização de recursos ambientais com fins 

econômicos (Brasil, 1981, art.4º, II, IV, V, VII). 

Também em determinar os critérios, objetivos e seus fundamentos, assim aderindo uma 

política ambiental no país, criando-se uma definição quanto as estruturas de organização desta 

política e defesa do meio ambiente. Sendo estabelecido o Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com o intuito de tornar 

possível uma PNMA no Brasil (Brasil, 1981, art. 6º e 8º). 

A política nacional do meio ambiente no Brasil é fundamentada em princípios 
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constitucionais e leis ambientais que visam proteger e preservar os recursos naturais do país. 

Segundo Silva (1988, p. 45), a Constituição Federal estabeleceu as bases para a proteção 

ambiental ao reconhecer o meio ambiente como um bem de uso comum do povo, essencial à 

qualidade de vida e um direito fundamental. Nesse contexto, o papel do Estado é crucial na 

implementação e fiscalização das políticas ambientais. 

Conforme Souza Filho (2010, p. 78), o Estado tem a responsabilidade de promover a 

gestão sustentável dos recursos naturais, garantindo o equilíbrio entre desenvolvimento 

econômico e preservação ambiental. Uma das ferramentas principais da Política Nacional do 

Meio Ambiente é o licenciamento ambiental. Segundo Fiorillo (2015, p. 102), o licenciamento 

é um instrumento de controle estatal que visa garantir a sustentabilidade dos empreendimentos, 

avaliando os impactos ambientais e estabelecendo medidas mitigatórias. Além do 

licenciamento, a legislação ambiental brasileira prevê a criação de unidades de conservação, 

como parques e reservas, para proteção de ecossistemas importantes. 

De acordo com Milaré (2009, p. 67), as unidades de conservação são essenciais para a 

preservação da biodiversidade e para a manutenção dos serviços ecossistêmicos. Entretanto, 

apesar dos avanços legais, a efetivação da política nacional do meio ambiente enfrenta desafios, 

como a falta de fiscalização e a pressão de interesses econômicos. Como alerta Lima (2018, p. 

35), a fragilidade das instituições e a ausência de políticas públicas consistentes comprometem 

a proteção ambiental e ameaçam o futuro das gerações. 

Portanto, para garantir a eficácia da política nacional do meio ambiente, é necessário 

fortalecer as instituições, promover a participação da sociedade civil e adotar medidas concretas 

para combater a degradação ambiental. 

 

2.1.  Convenção Nº 169 da OIT 

A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) é um marco 

significativo na proteção dos direitos dos povos indígenas e tribais em todo o mundo. Ratificada 

em 27 de junho de 1989 em Genebra, esta convenção estabelece padrões internacionais para 

garantir o respeito pelos direitos humanos e promover o desenvolvimento sustentável das 

comunidades indígenas e tribais, direitos reconhecidos pela Convenção 169 da OIT. 

No Brasil essa Convenção foi aprovada pelo Decreto Lei nº 143, de 20 de julho de 2002, 

e passou a vigorar a partir de 25 de julho de 2003. A Emenda Constitucional 45, que acrescentou 

o parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição Federal, dispõe que “os tratados e convenções 

internacionais sobre Direitos Humanos serão equivalentes às emendas à Constituição”. (Brasil, 
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1988). 

Segundo prescrições da Convenção 169 da OIT, inseridas no nosso ordenamento 

jurídico em nível de norma constitucional, a consulta prévia (artigo 6º) e a participação (artigo 

7º), constituem direito fundamental que têm os povos indígenas e tribais de poder decidir sobre 

medidas legislativas e administrativas, quando o Estado permite a realização de projetos. A 

intenção é proteger a integridade cultural, social e econômica além de garantir o direito 

democrático de participação nas decisões que afetam diretamente essas populações tradicionais.  

A Convenção 169 da OIT reconhece uma série de direitos fundamentais para os povos 

indígenas e tribais. Segundo Smith (2005), estes incluem o direito à autodeterminação, à terra 

e aos recursos naturais, à consulta e participação, à preservação da cultura e identidade, entre 

outros. Esses direitos visam proteger as comunidades indígenas e tribais da discriminação, 

exploração e marginalização, promovendo assim a igualdade e a justiça social. 

Um pilar fundamental com aspecto crucial da Convenção 169 da OIT é o princípio da 

consulta e participação das comunidades indígenas e tribais em decisões que afetam seus 

direitos e interesses. Conforme destacado por Garcia (2010), este princípio reconhece a 

importância da voz e da vontade das comunidades indígenas e tribais na formulação de políticas 

e projetos que impactam suas vidas e territórios. 

A consulta prévia, livre e informada é essencial para garantir que suas perspectivas 

sejam consideradas e respeitadas. Apesar dos avanços alcançados com a ratificação da 

Convenção 169 da OIT, sua implementação enfrenta diversos desafios. De acordo com Oliveira 

(2018), questões como a falta de reconhecimento e titulação de terras indígenas, conflitos 

socioambientais e pressões econômicas continuam a ameaçar os direitos e o bem-estar das 

comunidades indígenas e tribais. É crucial que os Estados signatários adotem medidas eficazes 

para superar esses desafios e garantir a plena aplicação dos princípios estabelecidos na 

Convenção. Por fim, a Convenção nº 169 da OIT desempenha papel fundamental na proteção dos 

direitos dos Povos Indígenas e Tribais e Comunidades Tradicionais em todo o mundo. No entanto, 

sua eficácia depende da vontade Política dos Estados signatários e do compromisso com a 

implementação de suas disposições.  

É imperativo que sejam adotadas medidas concretas para garantir o respeito, a proteção 

e a promoção dos direitos humanos e culturais das comunidades indígenas e tribais, conforme 

estabelecido nesta importante convenção internacional. 
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2.2.  Relação das Políticas Públicas e a Rodovia BR-319 

A BR-319, rodovia que liga Manaus a Porto Velho, tem sido objeto de debates e 

controvérsias em relação às políticas públicas aplicadas em sua gestão e conservação. Segundo 

Silva (2018), a falta de investimentos e a ausência de uma política eficaz têm contribuído para 

a degradação ambiental e social ao longo da rodovia. 

Desde sua construção na década de 1970, a BR-319 tem sido alvo de políticas públicas 

inconsistentes, como destacado por Souza et al. (2016), que apontam a falta de planejamento e 

monitoramento como fatores-chave para a sua atual situação precária. 

Os impactos ambientais da BR-319 são evidentes, conforme afirmado por Santos 

(2020), que ressalta o aumento do desmatamento e da fragmentação de habitats naturais ao 

longo da rodovia. Esses impactos têm consequências diretas para as comunidades locais, como 

observado por Almeida (2019), que destaca a perda de recursos naturais e a deterioração da 

qualidade de vida das populações ribeirinhas. 

Diante dos desafios enfrentados pela BR-319, é necessário um esforço conjunto entre 

governos e sociedade civil para implementar políticas públicas eficazes de conservação e 

desenvolvimento sustentável. Conforme sugerido por Oliveira (2022), é fundamental adotar 

abordagens integradas que considerem tanto os aspectos ambientais quanto os socioeconômicos 

da região. 

Em resumo, a relação entre as políticas públicas e a BR-319 é complexa e multifacetada, 

exigindo um compromisso contínuo com a preservação ambiental e o bem-estar das 

comunidades afetadas. Como enfatizado por Costa (2017), é imprescindível uma abordagem 

holística e participativa para garantir o desenvolvimento sustentável da região amazônica. 

 

2.3.  Acesso À Justiça e o Poder Judiciário Para Fins De Não Exclusão Do Estado 

O acesso à justiça é um direito fundamental consagrado em diversas constituições ao 

redor do mundo, garantindo que todos os cidadãos tenham a possibilidade de buscar soluções 

para seus conflitos perante as instâncias judiciais. No entanto, para que esse acesso seja efetivo, 

é imprescindível que o poder judiciário esteja acessível, eficiente e imparcial.  

Neste contexto, o papel do Estado é fundamental para garantir que todas as pessoas 

tenham igualdade de oportunidades de acesso à justiça, evitando assim a exclusão social e a 

perpetuação das desigualdades. Segundo Soares (2020), o acesso à justiça vai além da mera 

possibilidade de ingressar com uma ação judicial, envolvendo também a garantia de que os 

indivíduos tenham condições de compreender e participar efetivamente do processo judicial. 
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Dessa forma, é essencial que o poder judiciário adote medidas para facilitar o acesso das 

pessoas, como a simplificação dos procedimentos, a oferta de assistência jurídica gratuita e a 

promoção de mecanismos alternativos de resolução de conflitos. 

Nesse sentido, a atuação do Estado é indispensável para assegurar que todos os 

indivíduos, independentemente de sua condição socioeconômica, tenham acesso igualitário à 

justiça. Conforme destaca Silva (2022), a exclusão do Estado no âmbito do acesso à justiça 

pode resultar em uma sociedade fragmentada, onde apenas os mais privilegiados têm condições 

de fazer valer seus direitos perante o sistema judicial. Portanto, é dever do Estado garantir a 

implementação de políticas públicas voltadas para a promoção da igualdade de acesso à justiça, 

bem como o fortalecimento das instituições responsáveis pela administração da justiça. 

Além disso, é importante ressaltar a necessidade de uma abordagem multidisciplinar na 

promoção do acesso à justiça, envolvendo não apenas o poder judiciário, mas também outros 

órgãos e entidades governamentais, organizações da sociedade civil e instituições acadêmicas. 

Conforme apontado por Machado (2019), a cooperação entre diferentes atores sociais é 

essencial para identificar as barreiras que dificultam o acesso à justiça e desenvolver estratégias 

eficazes para superá-las. 

Diante do exposto, fica evidente que o acesso à justiça e o papel do poder judiciário na 

não exclusão do Estado são temas de grande relevância para a promoção da democracia e da 

cidadania. Portanto, é fundamental que sejam adotadas medidas concretas para garantir que 

todos tenham igualdade de oportunidades de acesso à justiça, contribuindo assim para a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

3. Metodologia 

A comunidade tradicional Sagrado Coração de Jesus, está localizada no município 

Careiro da Várzea no estado do Amazonas, uma comunidade localizada entre as margens da 

rodovia federal BR-319 e o Rio Amazonas, atravessado pelo Rio Autaz Mirim (Figura 2-1). 
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Figura 14: Mapa de localização da Comunidade Tradicional Sagrado Coração de Jesus, Amazonas, Brasil. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A comunidade Sagrado Coração de Jesus, encontra-se localizada entre os km 52 e o km 

54 da Rodovia Federal BR-319, esta rodovia perpassa por 22 municípios na Floresta 

Amazônica, integrando os Rios Madeira e Purus. 

Com intuito de obter informações a respeito da percepção da comunidade tradicional 

que vivem entre as margens da BR 319 e o Paraná do Careiro (Braço do Rio Amazonas), foi 

necessária uma amostra, para o levantamento da percepção quanto ao acesso à justiça. 

Como procedimento metodológico desta pesquisa, foi elaborado um questionário 

contendo dez questões para identificação do perfil socioeconômico da comunidade. Foram 

apresentadas duas questões abertas e 11 questões fechadas sobre desafios e perspectivas a 

restruturação da BR-319. Além destas, o questionário possuía duas perguntas abertas e oito 

questões fechadas sendo uma utilizando a escala Likert (Likert, 1932) para obtenção de dados 

sobre o acesso à justiça (Babbie, 1999). 

Para interpretação das questões abertas foi utilizada a técnica de análise de conteúdo 

(Bardin, 2011). Segundo Campos (2004, p. 611), esta ferramenta é “compreendida como um 

conjunto de técnicas de pesquisa cujo objetivo é a busca do sentido ou dos sentidos de um 

documento” (Gerhardt, Silveira, 2009). 
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O questionário foi aplicado em forma de entrevista, para pessoas acima de 18 anos, um 

morador por família dos residentes da comunidade, no mês de dezembro de 2023 sob a 

apreciação ética CAAE Nº 75840723.0.0000.5020. Por fim, após os resultados da entrevista foi 

elaborado indicadores e recomendações de políticas públicas sob o olhar da política nacional 

do meio ambiente, lesão ou ameaça de direito. 

 

4. Resultados e Discussão 

4.1.  Comunidade Tradicional Sagrado Coração de Jesus e relação com a Rodovia 

Federal BR-319 

Ao todo foram respondidos 32 questionários, direcionado aos residentes na Comunidade 

Tradicional Coração Sagrado de Jesus, no município de Careiro da Várzea, estado do 

Amazonas. Como resultado das análises quantitativas, foi observado que 31,25% dos 

respondentes eram do sexo feminino e 68,75% pertenciam ao sexo masculino. Além disto, a 

idade mais que mais se destacou a faixa etária de 40 a 49 anos com 25, seguido das faixas etárias 

de 18 a 21 anos e acima de 60 anos com 21,875%. 

Em relação ao estado civil 43,75 % apresentavam-se casados, seguidos de 31,25 em 

união estável, onde a maioria 96,875 % são donos de suas próprias residências. Com renda 

familiar entre um e dois salários-mínimos 50% dos entrevistados, 21% dos entrevistados 

adquirem suas rendas através da pesca seguido de 15,625 % da agricultura familiar, 

complementada por programas sociais como Bolsa Família. A comunidade de Rio Preto – RO 

sua alimentação é baseada na pesca, criação de animais e na agricultura, principalmente da 

mandioca, também completada com a Bolsa Família. 

Quanto aos entrevistados, 75 % chegaram na comunidade a BR-319 já estava asfaltada 

e 25 % chegaram antes do asfaltamento dela. A compreensão das relações entre as rodovias, o 

meio ambiente e o homem, torna-se uma ferramenta para o desenvolvimento de políticas 

públicas com desenvolvimento e sustentabilidade promovendo a conservação (Forman, 2003). 

Algumas respostas quanto aos possíveis benefícios que as melhorias na rodovia BR-319 

poderiam contribuir para a comunidade, ou seja, 37,5 % acesso às cidades próximas, seguido 

de 34,375% acreditam nos acessos aos serviços essenciais, resultando em 21,875 % de 

diminuição do isolamento. 

Os serviços essenciais para a população são aqueles indispensáveis para a sobrevivência 

e bem-estar das pessoas, são: saúde, educação, segurança, saneamento básico, energia, 

transporte e comunicação. Serviços fundamentais para manter a ordem e a qualidade de vida da 
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população, especialmente em situações de crise ou emergência (Franco, 2015). Pesquisa 

realizada por Franco et al. (2015), relatou que a comunidade de Rio Preto - RO, foram 

entrevistadas 25 famílias e destas não havia nenhum tipo de serviço essencial como saúde ou 

formas de aquisição de produtos industrializados, a comunidade possuía uma escola assim 

como a Comunidade Sagrado Coração de Jesus. 

 
Figura 15: Benefícios da BR-319 totalmente asfaltada conforme a comunidade Sagrado Coração de Jesus, AM, 

Brasil. 
 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Sobre os impactos que algumas atividades antrópicas podem causar em uma 

comunidade tradicional as margens de uma Rodovia Federal como a BR-319 consideraram o 

acidente com rodovia o mais destacado com 34, 375%, seguido da falta de políticas públicas 

(18,75%) e a falta ao acesso ao poder judiciário (9,375%). Salomão relata que se deve “não é 

possível realiza r qualquer atividade mesmo com todo o controle e cuidado sem gerar impactos 

ambientais. O detalhe está em aumentar os impactos positivos e diminuir os impactos negativos 

ao máximo” (Salomão et al., p. 21, 2019). Quanto ao nível de concordância dos visitantes em 

relação a implementação da Rodovia, a maioria declarou concordar. Mostrando que a 

reconstrução traria mais benefícios. 

 

4.2. Acesso à justiça 

O poder judiciário tem o papel fundamental de promover o acesso à justiça. Isso envolve 

garantir que todas as pessoas possam buscar a tutela jurisdicional de forma eficaz, eficiente e 

igualitária. O acesso à justiça compreende não apenas a possibilidade de iniciar um processo 

judicial, mas também de garantia de um julgamento justo, a razoável duração do processo e a 

efetiva execução das decisões judiciais. É essencial que o judiciário seja acessível, imparcial e 
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independente para cumprir esse papel adequadamente (IPEA, 2015). 

Questões como conhecimento e entendimento do que é o acesso à justiça, meios de 

como acessar o poder judiciário. A comunidade existe há anos as margens da BR-319, uma 

rodovia federal que é repleta de controvérsias e indecisões políticas. 

Quanto ao entendimento da comunidade na visão jurídica ao acesso à justiça, foram 

realizadas cinco perguntas fechadas com respostas entre sim e não, percebeu-se como genérico, 

com respostas de contexto vago e pouca específicas. Quando surgiu a necessidade aos serviços 

judiciários pela comunidade, a grande maioria opta pelo Fórum do município do Careiro do 

Várzea ou no município de Manaus, sendo que 81,25% dos comunitários nunca utilizaram 

serviços jurídicos. 

Ao serem questionados se a comunidade já foi contemplada ao programa de justiça 

itinerante do governo, 87,5% responderam negativamente quanto a questão. Sobre o 

conhecimento de Audiências Públicas, quesito de suma importância a participação da 

comunidade em relação a BR-319, 68,75% segundo conhecimento dos entrevistados já ouviram 

falar, 100% da comunidade relata nunca ter participado ou foi informada de eventuais audiências públicas 

realizadas pelos órgãos competentes em relação a BR-319. (Figura 2-3). 

 
Figura 16: Questões referente ao acesso à justiça pela Comunidade Sagrado Coração de Jesus, Careiro da Várzea. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Segundo Machado (1981), o problema do acesso ao judiciário se baseia ao alcance e 

ampliação desse acesso, permitindo que a mais ampla representação dos interesses coletivos 

dos cidadãos em condições de vulnerabilidade seja atendida, sendo um autêntico processo de 

cidadania. O acesso a uma ordem jurídica justa está intrinsecamente atrelado à questão da 

Não Sim 

12,5 
87,5 

20 40 60 80 100 120 0 

68,75 
31,25 Já ouviu falar sobre Audiência Pública? 

Comunidade já foi contemplada pelo 

Programa Justiça Intinerante? 

100 
0 Já participou de uma Audiência Pública? 

81,25 
18,75 

87,5 
12,5 

A comunidade recebeu políticas públicas 

referente a proteção dos direitos… 

Já usou serviço judiciário? 

Questões Referente ao Acesso a Justiça (%) 



56 
 

cidadania, sobretudo porque o direito de acesso à justiça é um direito garantidor de outros 

direitos e uma maneira de assegurar efetividade aos direitos de cidadania. Segundo Pereira, 

(2005), o acesso à justiça através dos direitos humanos, associado aos direitos sociais formam 

a base legal da dignidade da pessoa humana e seu direito à cidadania. 

Para além do patamar constitucional, os povos indígenas e outros povos e comunidades 

tradicionais têm a seu favor a Convenção n° 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), o Decreto nº 6.040 de 2007 (Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

de Povos e Comunidades Tradicionais). No Brasil assumida como uma norma supralegal, ou 

seja, abaixo da Constituição Federal e acima das leis infraconstitucionais. Nesta Convenção, os 

artigos 8, 9 e 10 estabelecem os parâmetros para o reconhecimento formal dos sistemas jurídicos 

dos grupos étnicos e de suas aplicabilidades e limites de usos (Brasil, 2019). 

A pesquisa aborda como os moradores da comunidade tradicional Sagrado Coração de 

Jesus, tem seus direitos humanos e liberdades fundamentais preservados, sem obstáculo nem 

discriminação e aos seus direitos de consulta livre, prévia e informada a qualquer ordem de 

reestruturação e reconstrução da BR-319 que venha a afetá-los. 

Posteriormente, foram apresentadas questões para os comunitários assinalarem qual o 

instrumento que ouviram ou obtiveram informações acerca da proteção ao meio ambiente e 

direitos humanos relacionados a possível restruturação da rodovia federal BR-319. A grande 

maioria dos comunitários relataram que a televisão é o maior veículo de informação sobre o 

meio ambiente e questões humanas (62,5%), 18,75% foi através de mídias da internet, 12,5% 

responderam que a informação foi dada dentro da comunidade entre as pessoas (Souza & 

Yamaki, 2016) (Figura 2-3). 

Os meios de comunicação desempenham um papel crucial na disseminação de 

informações ao público, inclusive facilitando a compreensão de fenômenos e questões 

relacionados a BR-319 e o meio ambiente (McCombs, 2005). Conforme Liu, Han e Teng 

(2021), indivíduos que utilizam os canais de comunicação tradicionais como rádio e televisão, 

são os menos propensos a mudanças ambientais, quanto que os que fazem uso de comunicação 

via internet são mais sensíveis a mudança no comportamento e consciência ambiental, dados 

esses levantados em uma pesquisa na China.  

Entretanto devido à falta de acesso dos comunitários a internet na BR-19 contribui para 

que a disponibilidade seja menor, mesmo os indivíduos tendo mais liberdade de escolha. 
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Figura 17: Questão sobre o comunitário ter ouvido algo a respeito sobre proteção do meio ambiente e 

direitos humanos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Para Souza e Yamaki (2016), a televisão tem papel importante na construção da 

conscientização da população sobre preservação ambiental e seus direitos e deveres, por 

alcançar o maior número de residências no Brasil, inclusive a Amazônia. 

“A televisão é um meio de comunicação das massas e tem papel fundamental como 

disseminadora de notícias, principalmente através do jornalismo. A comunicação 

proporciona que o ser humano transmita suas ideias e sentimentos de pessoa para 

pessoa, tornando possível a interação entre seus semelhantes e o ambiente à sua volta” 

(Souza e Yamaki, p.113, 2016). 

Portais como G1, UOL, e Terra fornecem cobertura atualizada e frequentemente 

detalhada sobre questões ambientais e projetos como a BR-319. Assim como as redes sociais, 

plataformas como Facebook, Twitter, Instagram e YouTube são utilizadas por organizações 

ambientais, jornalistas, e o público em geral para compartilhar informações e discussões sobre 

o meio ambiente e a BR-319 nas capitais e cidades com recursos disponíveis. 

Entretanto, as comunidades ribeirinhas e tradicionais possuem uma característica 

especial por se encontrarem geograficamente, em zonas de matas que não possuem as vezes a 

infraestrutura básica como luz, muito menos acesso à internet. 

Sabemos atualmente que algumas comunidades ribeirinhas e interioranas do Estado 

do Amazonas sofrem não somente com a falta de muitos recursos básicos, como luz 

ou alimentos, mas igualmente com a falta de acessibilidade e comunicação difícil, 

muitas das vezes por serem em zonas de matas não possuem sinais telefônicos das 

operadoras, fazendo assim a necessidade de sinais via rádio ou satélite para poderem 

terem uma comunicação (Andrade, p. 3141, 2023). 

Ouviu algo a respeito de proteção ao meio ambiente 

e direitos humanos? 
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Entretanto, no estudo a Comunidade Sagrado Coração de Jesus 18,75% relataram que 

possuem acesso à internet, mecanismo facilitado pelo uso dos celulares. Comunidade esta as 

margens de uma rodovia federal, com comunicação a cidades próximas e uma torre de sinal via 

satélite. Sabe-se que o investimento em estruturas de redes para o acesso a internet é alto e a 

economia dos ribeirinhos é resumida a agricultura e a pecuária, portanto o desenvolvimento 

socioeconômico dessa região é baixo. 

Todos os assuntos relacionados a BR-319 e seus possíveis fatores geradores de impacto 

a comunidade e licenciamentos, 40,62% dos comunitários recebem essas informações via 

emissoras de televisão, não tendo nenhuma participação ativa do governo e município, sendo 

omissos e negligentes aos direitos da comunidade tradicional Sagrado Coração de Jesus. 

 
Figura 18: Como é repassado assuntos relacionados a audiência pública e licenciamento da 

duplicação da BR-319. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A comunidade tradicional Sagrado Coração de Jesus foi questionada “O que você 

entende como acesso à justiça?” as respostas mais comuns apresentadas foram: ter direito 

garantido, é algo importante, direitos humanos, ser ouvido e ter direitos respeitados. 

Gomes (2020), relata em sua pesquisa o quanto as comunidades são povos vulneráveis, 

na qual os desafios de seus territórios os remetem a uma falta de oportunidades, entretanto a 

presença de uma rodovia intervém com a mediação ao acesso a possíveis soluções aos seus 

problemas, também é importante ressaltar que os comunitários sabem que tem direitos 

assegurados e sabem que isso é importante, mesmo não sabendo quais são eles. Os direitos 

humanos asseguram que as comunidades devem ser incluídas dentro do sistema e da agenda 

global (Achiume, 2018). 

Turine e Macedo (2017), os direitos humanos assim como o direito ao meio sustentável 
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é assegurado pelo acesso à justiça, essa efetivação é uma garantia de todos como descrito na 

própria Constituição Brasileira, o direito constitucional efetivado pelos direitos fundamentais a 

sociedade brasileira (Brasil, 1988). A rodovia como descrito por Fernandes (2024), traz consigo 

impactos positivos e negativos, entretanto assegurar o acesso livre dos comunitários é uma via 

importante para a concretização de assegurar os direitos de comunitários tradicionais da 

Amazônia (Lima, 2018). 

Seguido de um segundo questionamento “Como você faz para acessar os serviços 

judiciários na comunidade? grande maioria respondeu que procura a capital Manaus, seguido 

da sede do município Careiro da Várzea e por fim orientação do que deve ser feito ao líder 

comunitário. A importância das rodovias que permitem os deslocamentos e com isso os acessos 

das comunidades a áreas urbanas e a chegada de serviços essenciais as comunidades. (Silva 

Junior e Ferreira, 2007). 

Observando o aspecto legal, rodovias deverão ser objeto de estudos de Estudo de 

Impacto Ambiental/EIA, a partir que venham a possuir duas ou mais faixas de rolamento. Sendo 

necessário a consulta livre, prévia e informada, um mecanismo que assegura aos povos 

originários e tribais e as comunidades tradicionais a serem consultados quando forem previstas 

medidas legais ou administrativas suscetíveis de afetá-los, como exemplo desse direito 

garantido temos a audiência pública. 

Por fim, tanto o Governo do Amazonas e o município do Careiro da Várzea, são 

insensíveis ao assunto, não produzindo políticas públicas aos direitos humanos, ao acesso à 

justiça e a participação da comunidade a respeito da BR-319 e a futuros licenciamentos para 

retomada das obras da rodovia. 

 

5. Conclusão e recomendações para Políticas Públicas 

A análise das condições de acesso à justiça para comunidades tradicionais revela uma 

grave falha do Estado em cumprir seu papel de garantidor dos direitos humanos e jurídicos. 

Apesar das previsões legais que asseguram a igualdade de acesso à justiça, na prática, essas 

comunidades frequentemente enfrentam obstáculos insuperáveis devido à ausência de políticas 

públicas eficazes e à falta de implementação de programas específicos. 

O desenvolvimento e a implementação de um programa de justiça itinerante são passos 

essenciais, mas a realidade mostra que tais iniciativas ainda são escassas e mal distribuídas. A 

ausência de parcerias estratégicas com ONGs e universidades, que poderiam fornecer suporte 

jurídico e logístico, destaca a negligência estatal em mobilizar recursos disponíveis para suprir 
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essa carência. A falta de unidades móveis devidamente equipadas reflete a omissão do Estado 

em adaptar suas estruturas para atender comunidades em locais de difícil acesso. 

A educação e a conscientização jurídica são negligenciadas, com poucos esforços 

visíveis para organizar workshops e palestras que possam promover o conhecimento sobre 

direitos e o funcionamento do sistema de justiça. A distribuição de material educativo em 

formatos acessíveis, como folhetos, cartilhas e vídeos em línguas locais, é praticamente 

inexistente, evidenciando a desatenção governamental às necessidades específicas dessas 

populações. 

A capacitação de líderes comunitários, que poderiam atuar como paralegais e 

mediadores, é uma estratégia crucial que não recebe a devida atenção. A formação de 

mediadores comunitários para resolver conflitos locais de maneira pacífica e justa é uma 

solução evidente, mas pouco explorada, demonstrando uma falha na promoção de mecanismos 

de justiça mais próximos e efetivos. 

A infraestrutura de comunicação, como centros comunitários com acesso à internet e 

computadores, é uma necessidade básica que continua não atendida, limitando o acesso da 

comunidade a informações e serviços jurídicos online. A implementação de uma linha 

telefônica gratuita para consultas jurídicas é uma solução simples e viável, mas que ainda não 

foi colocada em prática de forma eficaz. 

A assistência jurídica gratuita, garantida pela presença de defensores públicos ou 

advogados voluntários, é um direito fundamental que continua inacessível para muitas 

comunidades tradicionais. A falta de clínicas jurídicas itinerantes, onde advogados e estudantes 

de direito possam oferecer serviços pro bono, reforça a exclusão dessas populações do sistema 

de justiça. 

O apoio governamental e institucional é essencial para o sucesso de todas essas 

iniciativas. No entanto, a falta de programas governamentais específicos e a ausência de 

políticas públicas eficazes evidenciam a omissão do Estado em assegurar o acesso à justiça para 

comunidades tradicionais. O incentivo a programas específicos para essas comunidades e a 

criação de políticas públicas são passos fundamentais que ainda não foram adequadamente 

realizados. 

Por fim, a falta de mecanismos de monitoramento e avaliação contínuos impede a 

medição do impacto das ações e o ajuste das estratégias conforme necessário. A ausência de 

feedback da comunidade reflete a desconexão entre o Estado e essas populações, resultando em 

iniciativas pouco eficazes e desajustadas às reais necessidades. 

Em suma, as propostas aqui delineadas visam não apenas proporcionar o acesso à 
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justiça, mas também empoderar a comunidade tradicional, assegurando que seus membros 

compreendam seus direitos e saibam como defendê-los de forma efetiva. No entanto, a 

implementação dessas estratégias depende de um compromisso real do Estado em cumprir seu 

papel de garantidor dos direitos humanos e jurídicos, superando as falhas atuais e promovendo 

uma justiça social mais equitativa e inclusiva. 
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CONCLUSÃO  

Diante do exposto, evidencia-se de forma incontestável a persistência de violações aos 

Direitos Humanos no interior da comunidade Sagrado Coração de Jesus, resultantes de uma 

estrutura estatal historicamente ineficaz na administração, distribuição e proteção de direitos 

fundamentais, bem como dos recursos naturais que integram o patrimônio coletivo. A pesquisa 

empreendida buscou, com rigor analítico, identificar e hierarquizar os principais impactos 

socioambientais que recaem sobre essa comunidade, em especial no contexto das discussões 

em torno da possível reestruturação, reconstrução e manutenção da rodovia BR-319, 

considerando-se as percepções locais sobre o meio ambiente, as demandas por justiça 

socioambiental e os efeitos sobre a economia tradicional. 

A insuficiência das ações estatais, marcadas por uma abordagem desarticulada e 

desprovida de sensibilidade às especificidades culturais e ambientais da região, revela uma 

lacuna crítica na efetivação de políticas públicas comprometidas com os princípios da equidade, 

da sustentabilidade e do respeito à autodeterminação dos povos. Nesse cenário, impõe-se a 

necessidade de aprofundamento das pesquisas interdisciplinares voltadas não apenas à realidade 

da comunidade Sagrado Coração de Jesus, mas também às demais comunidades tradicionais e 

povos originários direta ou indiretamente impactados pela BR-319.  

Tal aprofundamento deve estar ancorado em um marco normativo e mitigador que 

assegure a observância das legislações ambientais, sociais e culturais vigentes, de modo a 

garantir que o desenvolvimento infraestrutural não se sobreponha aos direitos coletivos 

historicamente negligenciados. 
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APÊNDICE I – ROTEIRO INDIVIDUAL DE ENTREVISTA 

 

 

Poder Executivo Ministério de 

Educação Universidade Federal do 

Amazonas – UFAM Centro de 

Ciências do Ambiente – CCA 

Programa de Pós-Graduação em 

Ciências do 

Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia – PPGCASA 

 
ROTEIRO INDIVIDUAL DE ENTREVISTA 

 

FORMULÁRIO DE PESQUISA N°: 

ENTREVISTADOR: 

DATA: / / . HORÁRIO: 

LOCAL: 

COMUNIDADE: 

MUNICÍPIO: UF: 

 

A. IDENTIFICAÇÃO: 
 

1. Identificação do entrevistado(a) 

Nome: 

Data de nascimento: 

Sexo: ( ) feminino ( ) masculino Profissão:  . 

Idade: 

Local de onde nasceu: 

Município UF: 

2. Qual o seu estado civil? 

Solteiro(a)( ) Casado(a)( ) União estável( ) Viúvo(a)( ) Separado(a)( ) 

Outros: . 

3. Tem filhos? 

( )sim ( )não. 

4. Quantos filhos têm? 

Qual a idade de cada um deles?   . 

Os filhos moram com você?  . 
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5. Sempre morou aqui na comunidade? 

( ) sim ( ) não. 

Se não, onde morava antes? 

6. Você é dono de sua moradia-casa? 

( ) sim ( ) não. 

7. Quanto tempo reside na comunidade? 

( ) menos de 1 ano ( ) 1 até 2 anos ( ) 2 até 3 anos ( ) 3 até 4 anos ( ) acima de 5 anos. 

8. Quantas pessoas residem na sua casa? 

( ) 1 pessoa ( ) 2 a 3 pessoas ( ) 3 a 4 pessoas ( ) mais de 5 pessoas. 

9. Com o que você trabalha atualmente? 

( ) agricultura familiar ( ) pesca ( ) trabalhador rural ( ) artesanato ( ) extrativismo ( ) serviço público 

( ) outros . 

10. Qual o valor que você recebe por seu trabalho? 

( ) menos 1 salário mínimo ( ) 1 a 2 salários mínimos ( ) acima de 2 salários mínimos. 

 

B. QUESTIONAMENTOS DA DIMENSÃO SOCIAL: 
 

11. Qual a sua satisfação com as condições de sua moradia? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

12. Qual a sua satisfação com as condições de infraestrutura e iluminação na comunidade? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

13. A comunidade dispõe de serviço de saúde disponíveis à comunidade: posto de saúde, 

acompanhamento médico, agente de saúde, remédios? 

( ) Sim ( ) Não. 

14. Quando um indivíduo da comunidade adoece, a quem recorre? 

( ) unidade de saúde do município do Carreiro da Várzea ( ) unidade de saúde do município do Careiro 

Castanho ( ) unidade de saúde do município de Manaus 

( ) outros . 

15. A comunidade dispõe de Escola, de Igreja, e outros equipamentos comunitários? 

( ) Sim ( ) Não 

16. Quando foi criado o assentamento da comunidade as margens da BR-319? 

17. A comunidade é considerada um assentamento do INCRA ou uma comunidade tradicional? 

( ) Assentamento INCRA ( ) Comunidade Tradicional. 

18. A comunidade possui algum tipo de associação? 

( ) sim ( ) não. Se sim, qual seria?  . 
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C. QUESTIONAMENTOS DA DIMENSÃO AMBIENTAL: 
 

19. De onde vem a água que a comunidade utiliza? 

( ) rio ( ) poço artesiano ( ) outros. . 

E qual a sua satisfação com as condições da água para consumo humano na comunidade? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

20. Qual a sua satisfação com as condições de qualidade do solo para plantio? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

21. Para onde é destinado os resíduos sólidos (lixo) da comunidade? 

 

Qual a sua satisfação com as condições de coleta de lixo na comunidade? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

22. Para o plantio das hortas a comunidade ou as famílias utilizam qual procedimento nas 

áreas de floresta? 

( ) desmatam ( ) queimada ( ) corte de árvore ( ) roçada ( ) outros . 

23. A mata é utilizada de que forma? 

( ) lenha ou carvão ( ) construção/madeira ( ) caminhadas ( ) depósito de lixo 

( ) remédios caseiros ( ) outros . 

24. Qual é o uso mais frequente do rio? 

( ) beber água ( ) banhar-se ( ) pescar ( ) lavar roupas ( ) navegar. 

 

D. QUESTIONAMENTOS DA DIMENSÃO ECONÔMICA: 

25. Qual é a fonte de renda da sua família? 

( ) Pesca ( ) agricultura ( ) comercio ( ) Artesanato ( ) outros . 

26. Qual a sua satisfação com a renda da sua família? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

27. Qual a sua satisfação com o volume e qualidade da colheita dos produtos agrícolas e pesca? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

28. Qual a sua satisfação com o lucro obtido por meio da venda de seus produtos derivados da 

pesca, agricultura ou artesanato? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

29. Qual a sua satisfação com a mão-de-obra utilizada na agricultura, pesca e artesanato pelos 

comunitários? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

 

E. OS DESAFIOS E PERSPECTIVAS A BR-319: 

30. Quando o senhor ou a senhora chegou na comunidade Sagrado Coração de Jesus, a BR-319 

já estava asfaltada (pavimentada)? 

( ) sim ( ) não. 

31. O que mudou em relação a BR-319 desde que sua família passou a ter relação ao ambiente, 

moradia e seu modo de vida? 

32. Tem sinalização com placas na BR-319? 

( ) sim ( ) não. 
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33. Como acha que está a situação da mata nos arredores da comunidade no tempo em que 

vive as margens da BR-319? 

( ) diminuiu a vegetação ( ) aumentou a vegetação ( ) permanece a mesma. 

34. Qual o benefício da BR-319 totalmente pavimentada para sua vida? 

( ) segurança ( ) acesso às cidades próximas ( ) diminuição do isolamento ( ) melhoria no acesso aos 

serviços essenciais. 

35. A comunidade já abordou o assunto quanto a uma possível restruturação ou reconstrução 

da BR-319 e como isso poderá afetá-los? 

( ) sim ( ) não. 

36. A comunidade já abordou o assunto quanto a necessidade de um possível deslocamento para 

outro lugar ou comunidade se necessário? 

( ) sim ( ) não. 

37. Como a comunidade costuma reivindicar os aspectos de melhorias quanto a infraestrutura 

da BR-319? 

( ) protesto ( ) reunião com líder comunitário ( ) Município ( ) Estado ( ) outros. 

Se outros, de que tipo? 

38. Entre as possíveis reivindicações da comunidade, quais ou qual a comunidade obteve resposta 

dos órgãos competentes a respeito da BR-319? 

39. Existe algum problema ambiental no local em função da ocupação dos moradores nas 

margens da BR-319? 

( ) sim ( )não. Quais?  . 

40. O município do Careiro da Várzea ou o Governo do Amazonas já implementou algum 

programa social com a comunidade em relação aos perigos de viver as margens de uma rodovia 

federal? 

( ) sim ( ) não. 

41. Quais os problemas são percebidos por morar as margens da BR-319? 

( ) acesso ao poder judiciário ( ) saneamento básico ( ) saúde e lazer ( ) políticas públicas 

( ) infraestrutura ( ) discriminação ( ) poluição ( ) acidentes na rodovia. 

42. Qual a sua satisfação com Governo do Amazonas em relação ao amparo e assistência 

da comunidade? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 

 

F. QUESTIONAMENTOS DO ACESSO A JUSTICA: 
 

43. O que você entende como acesso à justiça? 

44. Como vocês fazem para acessar os serviços judiciários na comunidade? 

45. A comunidade já foi contemplada pelo Programa de Justiça Itinerante do Governo? 

( ) sim ( ) não. 

46. Você já ouviu falar sobre Audiência Pública? 

( ) sim ( ) não. 
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47. Você já participou de alguma Audiência Pública? 

( ) sim ( ) não. Se já participou, do que se tratava? 

48. Como é repassado para vocês assuntos relacionados a Audiências Públicas referente a BR-319 

na questão do licenciamento para sua restruturação ou duplicação? 

( ) associação ( ) tv ( ) rádio ( ) mídias de internet ( ) outros . 

49. Você já fez uso de serviços judiciários? 

( ) sim ( ) não. Se a resposta for sim: quais serviços?  . 

50. Já ouviu algo a respeito de proteção ambiental e direitos humanos? 

( ) na comunidade ( ) televisão ( ) político ( ) mídias de internet ( ) rádio. 

51. A comunidade já foi contemplada pelas políticas públicas do Governo referente a proteção dos 

direitos humanos? 

( ) sim ( ) não. 

52. Qual a sua satisfação ao acesso à justiça da comunidade aos Órgãos Judiciários? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) Indiferente ( ) Bom ( ) Ótimo. 
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APÊNDICE II - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 

Poder Executivo Ministério de 

Educação Universidade Federal do 

Amazonas - UFAM Centro de 

Ciências do Ambiente – CCA 

Programa de Pós-Graduação em 

Ciências do 

Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia – PPGCASA 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE EESCLARECIDO (TCLE) 

 

Convidamos o (a) Sr. (a) para participar do projeto de pesquisa “Acesso à justiça 

e sustentabilidade na Amazônia: desafios e perspectivas de uma comunidade 

tradicional as margens da rodovia federal BR-319 – Amazonas, Brasil”, sob a 

responsabilidade do pesquisador Tiago Fernandes Pinheiro, mestrando do Programa de 

Pós-graduação em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia – PPGCASA/ 

UFAM, sob orientação do Dr. Carlos Augusto da Silva. Essa pesquisa faz parte do projeto 

de dissertação do pesquisador e tem como objetivo geral: identificar os desafios do 

acesso à justiça e a sustentabilidade de uma comunidade tradicional as margens da BR-

319 e como estão sendo assistidos a respeito da consulta livre, prévia e informada e as 

audiências públicas quanto a restruturação ou reconstrução da rodovia BR-319 e como 

irá afetá-los a longo prazo. Contribuir para o desenvolvimento de uma estratégia de 

desenvolvimento sustentável da região Amazônica, que leve em consideração os aspectos 

ambientais, sociais da rodovia, a fim de garantir a proteção dos ecossistemas e da 

comunidade local e promover a viabilidade a longo prazo da atividade econômica na 

região. 

O (a) Sr. (a) está sendo convidado pelo discente de pós-graduação em ciências 

ambientais do CCA a participar da entrevista. O (a) Sr. (a) tem plena liberdade de recursar-

se a participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

penalização alguma para o tratamento que recebe neste serviço em Manaus- Amazonas. 

Caso aceite participar a sua participação se dará através de suas respostas ao questionário 

a seguir. O preenchimento levará em torno de 15 minutos. As suas garantias de sigilo e 

confidencialidade serão asseguradas em todas as etapas da pesquisa, para tanto não será 

necessário que o Sr. (a.) exponha nenhum dado pessoal, ou qualquer outra informação que 

possa lhe caracterizar enquanto indivíduo. Sendo necessário o fornecimento apenas de 

alguns dados secundários (idade, gênero, área de formação etc.), elementos importantes 

para a análise da pesquisa, mas que não revelaram sua identidade. Saiba que sua 

participação é voluntária, nada lhe será cobrado ou pago. A presente pesquisa não incorre 

em riscos graves, contudo toda pesquisa que envolve seres humanos pode gerar algum 

desconforto/dano seja ele à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, social, cultural 

ou espiritual do indivíduo. Nesse caso, o Sr. (a.) pode se sentir constrangido ao revelar 

suas opiniões, lembrar-se de acontecimentos que de alguma forma possam lhe incomodar 

ou fazer uma autoavaliação de sua prática, contudo o Sr. (a.) pode optar por não responder 

o que lhe soar estranho ou incômodo. 

Além disso no questionário não há perguntas que atinjam sua esfera 
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pessoal/intima, apenas aquelas relacionadas ao tema em questão. Mesmo assim, caso se 

sinta atingido/prejudicado, o Sr. (a.) poderá ser assistido em busca de retratação, 

assistência integral gratuita e orientação enquanto lhe for necessário para tais danos, sem 

qualquer tipo ônus, conforme a Resolução CNS nº 466 de 2012, IV. 3.h, IV. 4.c V.7 “que 

estão assegurados o direito a indenizações e cobertura material para reparação a dano, 

causado pela pesquisa ao participante”. No que se refere aos benefícios, caso aceite 

participar o Sr. (a.) contribuirá na construção de um olhar ambientalmente comprometido 

com a preservação e conservação da floresta amazônica, além disso através da presente 

pesquisa poderão surgir novos estudos e análises importantes para a conservação do meio 

ambiente amazônico e seus recursos, ou seja, as informações adquiridas serão utilizadas 

para estudos acadêmicos e contribuirão para propostas de melhoria na relação pessoa-

ambiente. Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados, mas sua identidade 

não será divulgada, sendo guardada em sigilo. Para qualquer outra informação, o (a) Sr. 

(a) poderá entrar em contato com o pesquisador pelo e-mail: 

adv.tiagofernandespinheiro@gmail.com ou através do número: 92 99331-0248 ou com a 

orientador pelo e-mail: casilva1956@gmail.com O (a) Sr. (a) também poderá entrar em 

contato com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal 

do Amazonas (CEP/UFAM) e com a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), 

quando pertinente. O CEP/UFAM fica localizado na Escola de Enfermagem de Manaus 

(EEM/UFAM) – Sala 07,: Rua Teresina, 495 – Adrianópolis – Manaus – Am/ Fone: (92) 

3305-1181 Ramal 2004, E-mail: cep@ufam.edu.br. O CEP/UFAM é um colegiado multi 

e transdisciplinar, independente, criado para defender os interesses dos participantes da 

pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da 

pesquisa dentro de padrões éticos. 

 

Obrigado! 

Tiago Fernandes Pinheiro 

 

CONSENTIMENTO PÓS-INFORMAÇÃO 

 

Fui informado sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha 

colaboração, e entendi a explicação. Por isso, concordo em participar do projeto, sabendo 

que não vou ganhar nada e que posso desistir de minha participação quando quiser. Dessa 

maneira por se tratar de uma pesquisa virtual expresso minha concordância de 

participação através da resposta à pergunta a seguir: 

 

 

Li e concordo em participar da pesquisa  

( ) SIM ( ) NÃO 

 

DATA:  

 

NOME:   

 

ASSINATURA:   

mailto:adv.tiagofernandespinheiro@gmail.com
mailto:elenisefaria@gmail.com
mailto:cep@ufam.edu.br
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ANEXO I – ARTIGO 
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